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RESUMO 
 
Cada vez mais consolida-se a necessidade de uma abordagem conceitual que priorize 
práticas sustentáveis em suas diferentes formas, devido principalmente ao uso indiscriminado 
dos recursos naturais, ao aumento populacional, ao acesso às tecnologias e ao aumento do 
consumo. Entre as abordagens estão o consumo eficiente de energia, o  aproveitamento da 
iluminação natural disponível, e também a integração dos sistemas de iluminação artificial e 
natural, entre outros. Estas práticas podem ser avaliadas por certificações que existem em todo 
o mundo. Este estudo tem como objetivo principal avaliar o nível de eficiência energética nos 
sistemas de iluminação do Edifício Sede do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 
tombado e considerado patrimônio histórico do Paraná, localizado no Centro Cívico de 
Curitiba, bem como o potencial de economia de energia através do projeto de iluminação 
artificial e de uma estimativa de possibilidade de aproveitamento da iluminação natural. 
. O edifício, construído em meados dos anos 1960, foi executado em concreto armado 
e pele de vidro, e possui brises externos em concreto armado revestidos em mármore branco 
que apoiam perifericamente a estrutura de cobertura, o que torna o edifício bem particular. O 
estudo foi dividido em duas etapas: a primeira para avaliar o desempenho energético do 
edifício através do caderno de Requisitos Técnicos da Qualidade do Nível de Eficiência 
Energética para Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos – RTQ-C, do Procel. Para isto 
foram realizados levantamentos de dados no local para posterior aplicação nos requisitos. Na 
segunda etapa, de simulação, através do software Apolux foram analisadas a incidência solar 
através dos brises e as iluminâncias resultantes tanto da iluminação artificial existente quanto 
da resultante de um possível retrofit com luminárias e lâmpadas eficientes. Posteriormente 
foram apresentados indicadores de possível economia energética resultante de algumas 
variáveis como diminuição do número de  luminárias, troca de lâmpadas, e possibilidade de 
aproveitamento da luz natural, sempre respeitando o valor de iluminância requisitado para a 
função do edifício pelas normas vigentes. Dentre os resultados ficou comprovado que o 
edifício apresenta grande potencial de economia energética, em torno de 64%, resultantes de 
alterações que produziriam tanto um aumento na eficiência energética como uma melhor 
distribuição na iluminação do edifício. Os indicadores sugeridos neste trabalho para a análise 
de eficiência, no caso de retrofit de edifícios, mostraram-se confiáveis e poderão ser aplicados 
em diversos estudos. 
Palavras chave: RTQ-C, eficiência energética, iluminação, sustentabilidade 
  
ABSTRACT 
 
The need of a conceptual approach that prioritizes sustainable practices increasingly 
consolidates in its many forms,  mainly due to the indiscriminate use of natural resources,  the 
population growth, the access to technologies and the increased consumption. Among the 
approaches are the efficient energy consumption, the utilization of available daylight, and 
also the integration of the daylight and artificial lighting use, among others. These practices 
can be evaluated by certifications that exist worldwide. This study has as main objective to 
evaluate the level of energy efficiency in lighting systems of the Headquarters of the Court of 
the State of Paraná heritage listed building, located in the Civic Center of Curitiba, and to 
assess the potential for energy savings through design of artificial lighting and an estimate of 
the possibility of use of natural lighting.. The building, built in the mid-60s, was performed in 
concrete and glass skin and has external louvers, built in concrete and finished in white 
marble, peripherally support the roof structure. The study was divided in two parts: the first 
one to assess the energy performance of the building through the specifications of the 
Requisitos Técnicos da Qualidade do Nível de Eficiência Energética para Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos – RTQ-C, from Procel. For this, surveys were conducted  
on site to  after apply on the requirements. The second phase, consisting of simulation using 
the Apolux software, solar incidence through the louvers and illuminance resulting from the 
existing artificial lighting and artificial lighting resulting from a possible retrofit with 
efficient fixtures and bulbs were evaluated. Subsequently, indicators of possible energy 
savings resulting from variables such as reduction in the number of lamps, lamp replacement, 
and possible use of daylight were presented, always respecting the value of illuminance 
required for the function of the building by current standards. Among the results it was  
attested that the building has a great potential for energy savings, around 64%, and could 
benefit from changes that produce an increase in energy efficiency such as improved lighting 
distribution in the building. The indicators suggested in this paper for the analysis of 
efficiency, in the case of retrofit buildings, proved to be reliable and can be applied in several 
studies. 
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1. INTRODUÇÃO 
  
Segundo o Relatório Brundtland (1987) elaborado pela Comissão Mundial sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, desenvolvimento sustentável pode ser definido como o 
processo “que atende às necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade 
de gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. 1 
Cada vez mais consolida-se a necessidade de uma abordagem conceitual que priorize 
práticas sustentáveis em suas diferentes formas, sendo uma delas o consumo eficiente de 
energia. Além da preocupação com a economia energética, é necessário também que haja um 
aproveitamento ótimo da iluminação natural disponível. De acordo com Lamberts et al. 
(1997), em se tratando do setor público, é mais urgente a necessidade de integração entre os 
sistemas artificiais e naturais. 
Vários arquitetos vêm implementando conceitos de sustentabilidade em suas obras, 
assim como fez Jean Nouvel no projeto do Instituto de Mundo Árabe em Paris ainda no início 
dos anos 1980, o escritório de arquitetura Foster & Partners na sede do Banco Commerzbank 
no final da década de 1990 em Frankfurt, Renzo Piano no Projeto do edifício do New York 
Times (Projeto Luminotécnico de Glenn Hughes), e o arquiteto Mick Pearce no edifício do 
Conselho Municipal de Melbourne na Austrália. Entre os principais objetivos dos projetos 
estavam: aproveitar ao máximo os níveis de iluminação natural, priorizar a comunicação 
visual entre o espaço externo e o interno e regular a penetração da luz solar para evitar a 
radiação solar nos planos de trabalho. 
Através da iluminação, seja ela natural ou artificial, é possível definir, limitar e 
valorizar espaços, criar cenários, indicar orientação, ajudar o usuário a ter uma percepção 
melhor do espaço. Projetos mal elaborados podem trazer infelizes consequências, como 
percepção equivocada do espaço, desconforto por entrada de carga térmica excessiva, queda 
de produtividade (no caso de trabalho), problemas de saúde psicológica e fisiológica. Segundo 
Lamberts et al. (1997), a eficiência energética em iluminação inclui um bom projeto e uso de 
equipamentos de qualidade proporcionando melhorias visuais e do conforto do ambiente. 
Geller (2003) considera que tanto as fontes quanto as tendências atuais do uso de 
energia não são sustentáveis. Ele destaca que o uso mundial de energia aumentou dez vezes 
desde 1900, e a maior parte desta energia é proveniente de fontes não renováveis.  
                                                
1 PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente). Publicação Perspectivas do Meio Ambiente 
Mundial – GEO3 – 2002. 
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No Brasil, esse grande crescimento no consumo de energia também é fato. Geller 
(2003) afirma que o uso total de energia no Brasil cresceu cerca de 250% no período de 1975 
a 2000, aumento provocado, principalmente, pela rápida industrialização e pelos crescentes 
serviços energéticos: residencial e comercial. De acordo com o IPEADATA – Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (2013), no Brasil o consumo de energia elétrica no setor 
residencial aumentou em torno de 24 vezes, de 4.843 GWh em 1963 para 117.567 em 2012, já 
no setor comercial o consumo aumentou 26 vezes, de 3.051 GWh em 1963 para 79.285 GWh 
em 2012. 
Sendo assim, diante do cenário apresentado, a questão energética torna-se fator 
primordial de estudo e aprimoramento. 
1.1 Objetivos 
1.1.1 Objetivo Geral 
Esta pesquisa tem como objetivo principal avaliar o nível de eficiência energética nos 
sistemas de iluminação do Edifício Sede do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 
tombado e considerado patrimônio histórico do Paraná, localizado no Centro Cívico de 
Curitiba, bem como o potencial de economia de energia através do projeto de iluminação 
artificial e de uma estimativa de possibilidade de aproveitamento da iluminação natural. 
1.1.2 Objetivos Específicos 
Têm-se como objetivos específicos:  
• Analisar de modo geral o nível de eficiência energética do edifício, utilizando os 
Requisitos Técnicos da Qualidade do Nível de Eficiência Energética para Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C), bem como a iluminação; 
• Avaliar o potencial do edifício quanto ao uso de luz natural, por meio de simulação; 
• Avaliar o potencial de economia de iluminação artificial através da integração da 
iluminação natural e artificial.  
1.2 Justificativas 
O uso indiscriminado dos recursos naturais, agravado com o início da Revolução 
Industrial, posteriormente com a crise do petróleo na década de 1970, e atualmente com a 
globalização industrial e a necessidade de economia dos recursos naturais frente ao ambiente, 
representa uma oportunidade para repensar o uso destes recursos de maneira eficiente.  
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A crise energética que marca os tempos atuais, e a necessidade cada vez maior de 
incorporar conceitos de sustentabilidade em nosso dia a dia, vem estimulando escritórios de 
arquitetura e engenharia, incorporadores, órgãos públicos e empresas privadas a buscar novos 
recursos para atender a necessidade de reduzir a utilização e o custo da energia produzida 
artificialmente e também um melhor aproveitamento da iluminação natural nas construções.  
Segundo Rippel et al. (2006) o aumento populacional, o acesso às tecnologias e o 
aumento do consumo também são responsáveis pela maior demanda de energia elétrica e 
contribuem para um possível esgotamento dos recursos naturais disponíveis.  
Em 2001, é criada no Brasil a lei da eficiência energética sob o no 10295. No setor 
público, vários são os decretos elaborados para estipular metas de redução de consumo, de 
acordo com o Código Legislativo da Eletrobrás (SILVA et al., 2008). Um exemplo destes 
dispositivos legais seria o Decreto no. 3.330, de 06 de Janeiro de 2000, que estabelece que os 
edifícios públicos deveriam reduzir em 20% o consumo de energia elétrica até dezembro de 
2002. Não tendo sido cumpridas as metas estipuladas, outro Decreto foi criado, no. 4.131 de 
14 de fevereiro de 2002, que determinou a redução de consumo de energia elétrica nos 
edifícios públicos num percentual de 17,5% a partir de fevereiro de 2002, tendo como 
referência o consumo no mesmo mês, ocorrido no ano 2000. 
O uso da energia de forma eficiente no setor público é um requisito para a geração de 
economia no setor. Serve também como exemplo para a população que deve incorporar em 
seu dia a dia os conceitos de sustentabilidade e preservação dos recursos naturais.  
Além disto, existe a questão do conforto dos usuários, importante para a preservação da 
produtividade em ambientes de trabalho. De acordo com Fisk (2000), em seu estudo de 
relação entre produtividade e edifícios com eficiência energética, os resultados que 
demonstram os ganhos de produtividade no ambiente de trabalho devem servir como grande 
estímulo para a adoção de métodos de conservação de energia melhorando a qualidade do 
ambiente interno de trabalho. E ainda, de acordo com Marchi (2007), as pesquisas na área de 
iluminação natural favorecem o aperfeiçoamento dos projetos, tornando os locais de trabalho 
cada vez mais saudáveis para o usuário que passa muitas horas de sua vida dedicadas ao 
trabalho.  
De acordo com o Balanço Energético Nacional – BEN (BRASIL, 2012), o setor público 
continua aumentando sua participação no consumo geral de energia elétrica ano a ano. 
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1.3 Estrutura da pesquisa 
Neste primeiro capítulo da dissertação são apresentados dados gerais que enfocam a 
necessidade de incentivar a eficiência energética no país, bem como os objetivos e as 
justificativas deste trabalho. 
O segundo capítulo é dedicado à revisão bibliográfica com enfoque no panorama geral da 
eficiência energética no Brasil e também nas certificações existentes e aplicadas no Brasil e 
do Mundo, dando ênfase ao RTQ-C, aplicado neste trabalho, além de uma breve referência à 
iluminação natural e artificial. 
No terceiro capítulo, é abordada a metodologia a ser seguida, onde são apresentadas as 
técnicas de pesquisa, o detalhamento do clima local, do local de estudo, do edifício em 
questão, dos métodos de simulação aplicados e, dos itens a serem analisados nesta pesquisa. 
No quarto capítulo, são apresentados os resultados preliminares referentes à classificação 
quanto ao nível de eficiência energética do edifício, segundo o RTQ-C, os resultados das 
simulações de iluminação artificial e natural através do software Apolux.  
No quinto capítulo são apresentadas as conclusões do trabalho. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1 Eficiência Energética e Conservação de Energia 
Segundo o Balanço Energético Nacional (BRASIL, 2012) o consumo final de energia 
elétrica aumenta a cada ano no país. Apesar deste aumento refletir o aquecimento econômico, 
também reflete aspectos negativos como o possível esgotamento dos recursos naturais e os 
impactos causados ao meio ambiente.  
De acordo com o mesmo balanço, referente ao ano base 2011 (BRASIL, 2011) o 
consumo de energia elétrica dos setores comercial e público cresceu 35% nos últimos 9 anos, 
entre 2002 e 2011.  
A figura 1 mostra que a variação do PIB reflete no consumo. Segundo a ANEEL, 
Agência Nacional de Energia Elétrica (2012), de 2003 a 2007 a economia mundial viveu uma 
forte ascensão, e o consumo de energia acompanhou este crescimento (Figura 1). 
 
 
Figura 1 – Variação do PIB em porcentagem e variação do consumo de energia (1998/2007) 
Fonte: ANEEL (2012) 
 
Desde a Revolução Industrial até a década de 1970, os combustíveis fósseis 
dominaram a matriz energética global.. Após a crise do petróleo, passou-se a questionar o uso 
destes recursos energéticos não renováveis, onde se constatou que as reservas fósseis não 
estariam disponíveis a um custo relativamente baixo para sempre e que seu uso não ocorreria 
sem prejuízos para o meio ambiente.  
O conceito de desenvolvimento sustentável ganhou mais força com o aumento da 
preocupação com questões ambientais e com a escalada do preço do petróleo em período mais 
recente. Nesse cenário, os governos implantaram um conjunto de políticas de eficiência 
energética como meio eficaz de lidar com os desafios econômicos, de meio-ambiente e de 
segurança energética. Medidas estas baseadas no uso de equipamentos e hábitos que 
provocam menor gasto energético alcançando o mesmo serviço prestado.  
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Segundo Lamberts et al. (1997) a eficiência energética pode ser definida como a 
obtenção de um serviço com baixo dispêndio de energia. Os mesmos autores afirmam que da 
energia elétrica total produzida no país, 42% são utilizados por edificações residenciais, 
comerciais e públicas, sendo que o setor público é responsável por 8% do consumo de energia 
do país. É também observado que a iluminação e o ar condicionado são os grandes usos finais 
neste setor. A necessidade de energia para iluminação é elevada, variando de 40% (edifícios 
com ar condicionado) e 90% do uso final (edifícios sem ar condicionado).  
O consumo de energia elétrica de um edifício é influenciado basicamente por suas 
características arquitetônicas, construtivas e pelo modo de uso (AMORIM, 2004). 
Segundo Lamberts et al. (1997), na arquitetura, a eficiência energética não significa 
desprover os ambientes de iluminação natural ou de sistemas de condicionamento de ar, mas 
sim saber quando e o quanto são necessários. Segundo o mesmo autor, a iluminação artificial 
e o sistema de ar condicionado são os grandes usos finais de energia no setor público, como 
pode-se observar na Figura 2. 
 
F.M: Força motriz; C.P: Calor de processo; A.D: Aquecimento direto; Refrig.: Refrigeração; Ilumin.: Iluminação 
 
Figura 2 – Uso da eletricidade nos setores comercial e público no ano de 2005 
Fonte: BRASIL (2007) 
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Com o objetivo de planejar a longo prazo o setor energético do país, em 2007 foi 
criado o PNE – Plano Nacional de Energia, com metas até o ano de 2030. Este é o primeiro 
estudo de planejamento integrado dos recursos energéticos realizado pelo governo brasileiro. 
O trabalho fornece subsídios para a formulação de uma estratégia de expansão da oferta de 
energia econômica e sustentável, segundo uma perspectiva de longo prazo (Brasil, 2007).  
O Procel, Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica, foi criado em 
Dezembro de 1985 pelos Ministérios de Minas e Energia e da Indústria e Comércio e em 18 
de julho de 1991 foi transformado em programa de governo, tendo sua abrangência e 
responsabilidades ampliadas. O objetivo atual do programa é promover a racionalização da 
produção e do consumo de energia elétrica, para que se eliminem os desperdícios e se 
reduzam os custos e os investimentos setoriais (Brasil, 2010).  
Em 1993, foi criado o Selo Procel (Figura 3), com a finalidade de orientar os 
consumidores no ato da compra de produtos, indicando os que apresentam os melhores níveis 
de eficiência energética dentro de cada categoria. Também estimula a fabricação e a 
comercialização de produtos mais eficientes, através de adesão voluntária das empresas, 
contribuindo para o desenvolvimento tecnológico e preservação do meio ambiente (Brasil, 
2013b).  
 
             
Figura 3 – Selo e Etiqueta Procel 
Fonte: BRASIL (2013b) 
 
2.2 Instrumentos de Certificação 
Nos países desenvolvidos, a crise energética e o alto consumo levaram à criação de 
certificações de eficiência energética em edificações (ESCOVAR ET AL., 2009). 
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O objetivo da certificação é promover uma conscientização de todos os envolvidos no 
processo, desde a fase do projeto, passando pela construção, até o usuário final, incorporando 
soluções que irão permitir uma redução no uso de recursos naturais, promovendo conforto e 
qualidade para seus usuários (VALENTE, 2009). 
 A criação de sistemas de medições de desempenho confiáveis, para novas construções 
e edificações existentes, ajudou a mudar a percepção a respeito da sustentabilidade. 
(LOCKWOO, 2006). 
Atualmente existem diversas certificações ao redor do mundo. De acordo com 
especialistas, é preferível utilizar sistemas de certificações locais já que estes serão adequados 
à legislação e às normas locais, além de levarem em conta dados geográficos e climáticos 
locais (ICLEI, 2013).   
O sistema de certificação BREEAM - Building Research Establishment 
Environmental Assessment Method, o mais antigo e difundido em diversos países, foi criado 
em 1992 na Inglaterra, e é voltado principalmente ao Reino Unido, porém adaptável ao 
mundo todo. Possui esquemas de certificação específicos para Europa e Região do Golfo. O 
sistema avalia vários tipos de edifícios novos ou existentes, como residências, edificações 
para a saúde, escritórios, varejo, educação, prisões, entre outros. As categorias avaliadas são: 
gerenciamento, saúde e conforto, energia, transporte, materiais, resíduos, uso do solo e 
ecologia, poluição. Possui mais de 200.000 edificações certificadas (BREEAM, 2013) 
O sistema HQE – Haute Qualité Environnementale, criado em 1996, é um produto da 
associação de mesmo nome, sem fins lucrativos. Um processo que se baseia nos referenciais 
de desempenho elaborados pelo Centre Scientifique et Technique du Bâtiment (CSTB), 
originado na França em 1947, e direcionado a edifícios novos e existentes. Foi adaptado ao 
Brasil onde é conhecido como AQUA (Valente, 2009). 
Em 2001, foi criado na Ásia o CASBEE avalia vários tipos de edifícios, construções 
novas, existentes e também reformas. Utiliza como critérios de qualidade a melhoria da 
qualidade de vida do usuário do edifico, e cargas ambientais (impactos ambientais negativos). 
São avaliados também aspectos ecológicos, econômicos, sócio culturais, tecnológicos, de 
processos e local. Cada campo é avaliado durante todo o ciclo de vida do edifício, e a 
avaliação é focada em metas (CASBEE, 2013).  
O sistema ENERGY STAR, foi criado nos anos 1990 nos Estados Unidos e adotado 
também por diversos países como Canadá, Nova Zelândia, e também na União Europeia. 
Trata-se de um programa de rotulagem focado primeiramente em produtos como 
computadores e monitores, se estendendo posteriormente para residências e edifícios 
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comerciais e industriais. Os edifícios que possuem este selo devem estar entre os 25% de 
melhor desempenho energético entre seus similares (ENERGY STAR, 2012). 
O sistema LEED – Leadership in Energy and Environmental Design, elaborado pelo 
U.S. Green Building Council surgiu em 1993 nos Estados Unidos, tendo seus primeiros 
edifícios certificados no ano de 2000. Utilizado em vários países, inclusive no Brasil, abrange 
construções novas, existentes, projetos de bairros, escolas, projetos na área de saúde, 
interiores e edifícios comerciais. O sistema leva em conta nove categorias/requisitos: 
implantação sustentável, uso racional da água, eficiência energética, redução, reutilização e 
reciclagem de materiais e recursos, qualidade dos ambientes internos da edificação, espaço 
sustentável, consciência e educação, inovação e tecnologia, atendimento a necessidades 
locais. Cada categoria agrega uma pontuação que define o tipo de certificação que será dada 
ao edifício, e a pontuação total definirá o nível certificação em qual se encaixa o edifício. 
Existem quatro tipos de selo: Certificado, Prata, Ouro e Platina (Valente, 2009).  
Além do LEED, existem as certificações AQUA e Procel. O sistema AQUA – Alta 
Qualidade Ambiental, é uma certificação brasileira baseada no modelo HQE francês que 
oferece referencial técnico para residências e prédios comerciais - e tem a credibilidade da 
certificadora Fundação Vanzolini, instituição sem fins lucrativos criada em 1967 por 
professores do departamento de engenharia de produção da Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo. O objetivo é desenvolver e disseminar conhecimentos científicos 
e tecnológicos além de promover palestras, treinamentos, cursos e conceder certificados no 
âmbito de diversas normas. O sistema AQUA avalia escritórios e escolas, hotéis e edifícios 
habitacionais em 14 critérios divididos em quatro categorias: gerenciamento de impactos 
sobre o ambiente externo, criação de espaço interior sadio e confortável, eco-gestão e saúde. 
Atualmente possui mais de 40 construções contempladas, e tem como característica se 
adequar ao clima da região em que será implantado o projeto exigindo resultados de 
desempenho. Este sistema não possui pontuação, sendo baseado em níveis de desempenho, 
sendo: bom, superior e excelente (Valente, 2009) 
2.3 Procel Edifica e RTQ-C 
De acordo com o Conselho Mundial de Energia (WORLD ENERGY COUNCIL, 
2004) entre os vários instrumentos disponíveis, os programas de etiquetagem e mínimos 
padrões de desempenho energético (MEPS) provaram ser eficazes.  
De acordo com o INMETRO (2007), a etiqueta, principalmente quando associada ao 
estabelecimento de metas de desempenho, representa um instrumento importante para a 
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redução do consumo de energia no país, visto que estimula um constante aprimoramento 
tecnológico na fabricação de equipamentos no mercado nacional, incentivando a oferta ao 
consumidor de equipamentos com melhor desempenho energético e elevando, em 
consequência, a qualidade aos níveis internacionais. 
O plano de etiquetagem tem seus fundamentos na Lei n. 10.295 de 17/10/2001 que 
estabelece a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e o Decreto n. 
4.059, de 19 de dezembro de 2001, que a regulamenta (Brasil, 2012). 
O Regulamento Técnico da Qualidade do Nível de Eficiência Energética para 
Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos – RTQ-C – teve seu conteúdo revisado e 
posteriormente aprovado pela Portaria n. 197, de 28 de maio de 2010, do INMETRO e passou 
a ser denominado Requisitos Técnicos da Qualidade do Nível de Eficiência Energética para 
Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos. Em 2012, passou por nova revisão e 
atualização, publicada na Portaria n. 17 de 16 de janeiro de 2012 (Brasil, 2012). Em 2013, 
sofreu novas alterações publicadas na Portaria n. 299 de 19 de junho de 2013 (Brasil, 2013). 
Com o objetivo de aproveitar o potencial de conservação de energia dos edifícios, foi 
criado o subprograma do Procel, chamado Procel Edifica. A metodologia para a etiquetagem 
foi desenvolvida através de uma parceria entre a Eletrobrás, por meio do Procel Edifica e o 
Laboratório de Eficiência Energética em Edificações (LabEEE) da Universidade Federal de 
Santa Catarina, com a participação de uma comissão de diversos órgãos, universidades e 
associações. Segundo o Procel a economia nos edifícios pode alcançar 30% para edificações 
já existentes se estas passarem por uma intervenção tipo retrofit (reforma e/ou atualização) e 
até 50% em edificações novas se forem utilizadas tecnologias energeticamente eficientes 
desde a concepção inicial do projeto (Brasil, 2012).  
Através do Procel e em parceria com o INMETRO, foi criado o Programa de 
Etiquetagem de Edifícios no Brasil, responsável pela elaboração do documento RTQ-C 
(Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais, Públicos e de Serviços), que especifica requisitos, bem como métodos para 
classificação de edifícios comerciais, de serviços e públicos (Brasil, 2013a). 
A etiqueta é concedida em dois momentos: na fase de projeto e após a construção do 
edifício. São avaliados três sistemas: envoltória, iluminação e condicionamento de ar, de 
forma integral ou parcial. Cada item tem seus pesos distribuídos da seguinte forma: 
Envoltória = 30% 
Sistema de Iluminação = 30% 
Sistema de Condicionamento de ar = 40% 
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Os três itens mais as bonificações são reunidos em uma equação geral de classificação 
do nível de eficiência do edifício, conforme equação 1 (Brasil, 2013a). 
 PT=0,30.   EqNumEnv. ACAU+   APTAU .5+ANCAU .EqNumV +0,30.   EqNumDPI +  0,40.   EqNumCA. ACAU + APTAU .5+ ANCAU .EqNumV +  b 
 
Onde: 
PT: Pontuação total 
EqNumEnv: equivalente numérico da envoltória; 
EqNum DPI: equivalente numérico do sistema de iluminação, identificado pela sigla DPI, de 
densidade; 
EqNumCA: equivalente numérico do sistema de condicionamento de ar; 
EqNumV: equivalente numérico de ambientes não condicionados e/ou ventilados 
naturalmente; 
APT: área útil dos ambientes de permanência transitória, desde que não condicionados; 
ANC: área útil dos ambientes não condicionados de permanência prolongada, com 
comprovação de percentual de horas ocupadas de conforto por ventilação natural através do 
método de simulação; 
AC: área útil dos ambientes condicionados; 
AU: área útil; 
b: pontuação obtida pelas bonificações, que varia de zero a um. 
 
 Todos os sistemas individuais têm níveis de eficiência que variam de A (mais 
eficiente) a E (menos eficiente). Os equivalentes numéricos para os níveis de eficiência de 
cada sistema individual são obtidos conforme a Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Equivalente Numérico para cada nível de Eficiência (EqNum) 
Nível EqNum 
A 5 
B 4 
C 3 
D 2 
E 1 
Fonte: BRASIL (2013a) 
 
(Equação 1) 
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 O número de pontos obtidos na Equação Geral irá definir a classificação geral do 
edifício de acordo com a Tabela 2. 
 
Tabela 2 – Pontuação Classificação Geral 
Pontuação  Classificação Geral 
≥ 4,5 a 5 A 
≥ 3,5 a < 4,5 B 
≥ 2,5 a < 3,5 C  
≥ 1,5 a < 2,5 D 
< 1,5 E 
Fonte: BRASIL (2013a) 
 
 
As etiquetas são emitidas pelo organismo de inspeção OI3E, da Fundação Certi, que é 
acreditado pelo INMETRO (BRASIL, 2013b). Além disto, existem diversos laboratórios de 
Universidades em diversas regiões do país que possuem consultores especialistas eficiência 
energética, entre elas as regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Distrito Federal, Sudeste e Sul 
(BRASIL, 2013).   
Um dos objetivos do RTQ-C é adequar as construções às condições locais, e para tanto 
apresenta suas recomendações para cada Zona Bioclimática do país.  
2.3.1 Zonas Bioclimáticas 
Já que o extenso território brasileiro abrange diferentes realidades climáticas, devem-
se levar em conta as condições climáticas locais e, enfim, a Zona Bioclimática Brasileira na 
qual a edificação está inserida. O mapeamento das Zonas Bioclimáticas foi criado tendo em 
vista suas dimensões e diversificação climática no país, e tem por objetivo determinar as 
estratégias que um edifício deve seguir para proporcionar o conforto térmico dos seus 
ocupantes.   
 Atualmente existem oito Zonas Bioclimáticas (ZB), de acordo com a NBR 15220 
(ABNT, 2005) (Figura 4). Para cada ZB, são recomendadas estratégias de projeto, assim 
como valores limite de transmitância térmica (U) para cobertura e paredes externas, 
absortância máxima de superfícies para os materiais de revestimento externo, no RTQ-C.  
Embora o zoneamento esteja sendo utilizado em diversas normas brasileiras, este está 
em discussão no momento, com propostas de melhoria. A intenção é realizar uma nova 
divisão de zonas bioclimáticas no país, por diversas razões, com o objetivo de refletir a 
diversidade climática em relação ao comportamento térmico e energético das edificações. 
Essa nova norma seria composta de 20 Zonas Bioclimáticas baseadas em quatro critérios de 
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classificação: média anual da temperatura do ar, diferença entre a maior e a menor 
temperatura média mensal, média anual de amplitude térmica, e diferença entre a maior e a 
menor amplitude térmica mensal (RORIZ, 2012).  Ressalta-se, porém, que a definição de um 
novo zoneamento ainda é pauta aberta e encontra-se em discussão. 
 
  
Figura 4 – Zonas Bioclimáticas 
Fonte: ABNT, 2005. 
 
2.3.2 Pré-Requisitos Gerais e Específicos  
 Além da avaliação dos sistemas, para o edifício ser elegível à etiquetagem, é 
necessário cumprir alguns pré-requisitos, sendo estes divididos em pré-requisitos gerais e 
específicos (Brasil, 2013a). 
Alguns pré-requisitos gerais são necessários para a obtenção da classificação geral do 
nível de eficiência do edifício. O não atendimento a estes itens impede a obtenção de uma 
etiqueta completa de nível de eficiência A, B ou C. Os pré-requisitos gerais dizem respeito 
aos circuitos elétricos e ao aquecimento de água (Brasil, 2013a).   
Quanto aos circuitos elétricos, estes devem ser separados por uso final: iluminação, 
sistema de ar condicionando etc., ou possuírem equipamento instalado que possibilite a 
medição por uso final. Regra esta que tem como exceção os hotéis (desde que possuam 
desligamento automático para os quartos), edificações com múltiplas unidades autônomas de 
consumo e edificações cuja data de construção seja anterior a junho de 2009 (Brasil, 2013a). 
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Quanto ao aquecimento de água, edificações com elevada demanda de água quente 
como academias, clubes, hospitais, restaurantes ou edifícios em que este serviço represente 
percentual igual ou maior a 10% do consumo de energia, devem apresentar uma estimativa de 
consumo  (Brasil, 2013a). 
 Além dos pré-requisitos gerais, há os pré-requisitos específicos para cada item: 
Envoltória, Sistema de Iluminação e Sistema de Ar Condicionado (Brasil, 2013a).  
 
2.3.3 Bonificações 
Iniciativas que aumentem a eficiência energética da edificação poderão receber 
bonificações que variam entre 0 e 1. Sendo 0 quando não existe nenhum sistema 
complementar para o aumento da eficiência e 1 quando uma das bonificações foi implantada 
em sua totalidade ou mais de uma bonificação for atendida parcialmente de forma 
complementar a alcançar 1 ponto  (Brasil, 2013a). 
São bonificações: sistemas e equipamentos que racionalizem o uso da água, tais como 
sanitários com sensores, aproveitamento das águas pluviais, torneiras com arejadores ou 
temporizadores que proporcionem uma economia mínima de 40% no consumo anual de água 
do edifício; e sistemas ou fontes renováveis de energia. E ainda, qualquer iniciativa em que se 
comprove economia energética também pode ser uma bonificação, no entanto essas 
iniciativas deverão ser justificadas e a economia gerada deve ser comprovada (Brasil, 2013a). 
2.3.4 Envoltória 
A avaliação do Sistema de Envoltória faz-se através da determinação de um conjunto 
de índices referentes às características físicas do edifício. Esses parâmetros compõem a “pele” 
do edifício (cobertura, fachada e aberturas) e são complementados pelo volume, pela área de 
piso e pela orientação das fachadas.  
Os pré-requisitos iniciais para a envoltória no RTQ-C são: transmitância térmica da 
cobertura e paredes externas, cores e absortância de superfícies (somente para ZB 02 a 08) e 
itens relacionados a iluminação zenital. Os itens ficam mais rigorosos na medida em que o 
nível de eficiência aumenta (Brasil, 2013a). 
Os limites máximos exigidos para as transmitâncias térmicas de coberturas e paredes 
externas são apresentados nas Tabelas 3 e 4 (Brasil, 2013a).  
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Tabela 3 – Transmitância Térmica de coberturas 
Transmitância Térmica máxima de coberturas - Zonas Bioclimáticas 01 e 02 
 Ambientes condicionados artificialmente Ambientes não condicionados 
NIVEL A 0,5 W/m2K 1,0 W/m2K 
NIVEL B 1,00 W/m2K 1,5 W/m2K 
NIVEIS C e D 2,00 W/m2K 2,00 W/m2K 
Fonte: BRASIL (2012) 
 
 
Tabela 4 – Transmitância Térmica de paredes externas 
Transmitância Térmica máxima de paredes ext. - Zonas Bioclimáticas 01 e 02 
NIVEL A 1,0 W/m2K 
NIVEL B 2,00 W/m2K 
NIVEIS C e D 3,7 W/m2K 
Fonte: BRASIL (2012) 
 
Para a avaliação das aberturas zenitais (caso existam), pré-requisito exigido nos níveis 
A e B, a edificação deve atender ao fator solar (FS) máximo do vidro ou do sistema de 
abertura para os respectivos percentuais de abertura zenital (PAZ) de acordo com a Tabela 5. 
 
Tabela 5 – Limites de Fator Solar de vidros e de percentuais de abertura zenital para cobertura 
PAZ 0 A 2 % 2,1 a 3% 3,1 a 4% 4,1 a 5%  
FS 0,87 0,67 0,52 0,3  
Fonte: BRASIL (2012) 
 
Além destes pré-requisitos, a eficiência energética da envoltória, segundo o RTQ-C, é 
dada por indicadores de consumo (ICenv), correspondendo aos limites de fator forma mínimo e 
máximo, definidos para a situação climática local (Zona Bioclimática).  
O Fator de Forma (FF) é um índice representativo das proporções do edifício, dado 
pela razão entre a área da envoltória e o volume total da edificação.  
 O cálculo do indicador de consumo (IC) visa prever como a envoltória do edifício vai 
impactar o seu consumo de energia. Quanto menor o indicador obtido, mais eficiente será a 
envoltória da edificação.  
O percentual de abertura nas fachadas (PAFT) é a medida de conservação de energia 
de maior relevância. Quanto maior o percentual de abertura, menor tende a ser o nível de 
eficiência da envoltória quando nenhuma outra medida construtiva é utilizada para amenizar 
tal efeito (FOSSATI; LAMBERTS, 2010). Ele é calculado pela razão entre a soma das áreas 
de abertura de cada fachada e a área total de fachada da edificação.  
As proteções solares (ângulo vertical de sombreamento e ângulo horizontal de 
sombreamento) aparecem como segundo fator de maior influência na eficiência energética da 
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envoltória. Quanto mais sombreadas forem as aberturas, maior o nível de eficiência atingido 
(FOSSATI; LAMBERTS, 2010). 
A melhoria da eficiência energética da envoltória e a interação da edificação com o 
meio em que está inserida podem contribuir também na redução do uso de iluminação 
artificial e de sistemas de refrigeração mecânica, responsáveis pela maior parte da energia 
consumida nos edifícios comerciais (FOSSATI; LAMBERTS, 2010). 
Identificada como principal barreira durante a aplicação do RTQ-C na avaliação da 
envoltória, as principais dificuldades se encontram na especificação incompleta por parte dos 
projetistas. Na maioria das vezes não é claramente especificada a composição dos elementos 
construtivos como: materiais opacos, vidros e de revestimento (cerâmicas, granito, tintas, 
entre outros) necessários para os cálculos de transmitância. Também, identifica-se a 
inexistência de dados técnicos, fornecidos pelos fabricantes, sobre fator solar, absortância ou 
refletância dos materiais (SOUZA et al., 2010). 
2.3.5 Sistema de Iluminação  
Os pré-requisitos técnicos de controle do sistema de iluminação variam de acordo com 
o nível de eficiência pretendido. São eles: divisão de circuitos (exigido nos níveis A, B e C), 
contribuição da luz natural (exigido nos níveis A, B) e desligamento automático do sistema de 
iluminação (exigido no nível A).  
No caso da divisão de circuitos, cada ambiente fechado por paredes e divisórias até o 
teto deve possuir pelo menos um dispositivo de controle para acionamento independente da 
iluminação interna do ambiente, localizado de forma que permita a visão de todo o ambiente. 
Para ambientes com grandes áreas (acima de 250 m2) o RTQ-C determina a divisão do 
sistema em parcelas menores de no máximo 250 m2, cada uma com um controle 
independente, a fim de setorizar o sistema quando houver poucos usuários no local. E quando 
a área for maior que 1000 m2, o sistema de iluminação deve ser dividido em parcelas com 
áreas máximas no mesmo valor.  
Para diminuir a necessidade do uso de iluminação artificial quando há luz natural 
suficiente e adequada no plano de trabalho, o segundo pré-requisito determina que ambientes 
com aberturas para o exterior e que contenham mais de uma fileira de luminárias paralelas às 
aberturas devem possuir um controle de acionamento independente para a fileira mais 
próxima à abertura, de forma a aproveitar a iluminação natural disponível.  
Para evitar ambientes desocupados com iluminação artificial ligada, tais ambientes, 
quando maiores que 250 m2, devem possuir um dispositivo de controle automático para 
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desligamento da iluminação. Este sistema poderá funcionar em um horário pré-determinado 
ou por meio de um sensor de presença que desligue a iluminação 30 minutos após a saída de 
todos os ocupantes, ou ainda através de sinal de outro controle/sistema de alarme que indique 
que a área está desocupada. 
O procedimento para a determinação do nível de eficiência estabelece o limite de 
densidade de potência instalada de iluminação artificial interna, que varia de A (mais 
eficiente) até E (menos eficiente). Quanto menor a potência utilizada nas lâmpadas, menor é a 
energia consumida e mais eficiente torna-se o sistema. A avaliação do sistema pode ser 
realizada através dos métodos da área ou das atividades.  
No método da área do edifício, este é analisado como um todo. Os limites já 
consideram a existência de ambientes secundários. A Tabela 6 traz os valores limites 
máximos de densidade de potência de iluminação para os diversos níveis de eficiência para 
instalações governamentais. 
 
Tabela 6 – Limite máximo aceitável de densidade de potência de iluminação (DPI) para o nível 
de eficiência pretendido – Método da área do edifício 
Função do 
Edifício 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m2 
(Nível A) 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m2 
(Nível B) 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m2 
(Nível C) 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m2 
(Nível D) 
Prefeitura - 
Instalações 
Governamentais 
9,9 11,4 12,9 14,4 
Fonte: BRASIL (2012) 
 
 Além da densidade de potência de iluminação (DPI) é preciso também observar o 
nível de iluminância dos ambientes para a realização das tarefas, pois a quantidade e 
qualidade de iluminação em um ambiente também vão depender do tipo de atividade 
desenvolvida no local.  
A NBR ISO/CIE 8995-1:2013 - Iluminação de ambientes de trabalho  
 (ABNT, 2013), que recentemente substituiu a NBR 5413, estabelece os valores de 
iluminância médias mínimas para iluminação em interiores em diversos tipos de atividades. 
Também no Relatório Técnico do Método de Avaliação do Sistema de Avaliação do RTQ-C 
(LAMBERTS; RAMOS, 2010) ressalta-se a importância e o impacto que o nível de 
iluminância tem sobre os limites de densidade de potência de iluminação (DPI) utilizados pelo 
RTQ-C.  
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Comparando-se as iluminâncias recomendadas por várias normas, e tendo em vista o 
conforto, as atividades realizadas nos ambientes e a redução do consumo de energia, o RTQ-C 
adota valores de nível de iluminância para iluminação de tarefas.  
  Na Tabela 7 podem-se observar os valores recomendados pela ISO/CIE 8995-1:2013 
(Iluminação interna dos locais de trabalho), IES (Illuminating Enginnering Society) e do valor 
adotado pelo RTQ-C.  
 
Tabela 7 – Comparativo de níveis de iluminância para iluminação de tarefa 
Tipo de tarefa 
ISO 
IES 
RTQ 
Em (lux) (lux) 
Escritório 150 500 500 
Fonte: Adaptado de Lamberts et al. (2010) 
 
2.3.6 Sistema de Condicionamento de ar 
 Os sistemas de condicionamento de ar possuem pré-requisito apenas para o nível de 
eficiência A. Este pré-requisito diz respeito à espessura mínima de isolamento de tubulações 
para o sistema de refrigeração e aquecimento, se existente.  
  Para a classificação do nível de eficiência, os edifícios condicionados artificialmente 
precisam ter sistemas com eficiência conhecida, sendo por condicionadores de ar do tipo 
janela ou split com eficiência avaliada pelo INMETRO, ou por condicionadores de ar não 
etiquetados pelo INMETRO. No primeiro caso, são classificados por meio do nível de 
eficiência que o INMETRO atribui a cada modelo. No outro caso, são avaliados pelo seu 
desempenho através de tabelas fornecidas pelo RTQ-C.  
2.4 Iluminação artificial e natural na arquitetura 
 O RTQ-C incentiva o uso equilibrado entre a iluminação natural e a artificial. A 
iluminação natural, através de aberturas na fachada e também zenitais que possibilitem a 
redução do consumo de eletricidade em iluminação. Já a artificial é utilizada para permitir o 
trabalho em locais distantes da fachada ou em horários em que a luz natural não é suficiente 
para atingir os níveis de iluminação mínimos adequados. A integração entre a iluminação 
natural e artificial é incentivada pelo Regulamento estabelecendo que a fileira de  luminárias 
mais próxima e paralelas à(s) abertura(s), seja acionada por meio manual ou automático de  
acionamento. 
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Nos tempos mais remotos, a arquitetura tinha como finalidade aproveitar e otimizar da 
melhor maneira possível os recursos naturais disponíveis. Segundo Lamberts et al. (1997) o 
primeiro princípio utilizado geralmente era aproveitar as características desejáveis do clima e 
evitar as indesejáveis. No entanto, com o passar dos anos e com o avanço tecnológico, e a 
evolução dos materiais empregados nas construções, essa técnica foi deixada de lado pelos 
arquitetos e construtores, que pensavam na possibilidade de criar ambientes independentes do 
clima externo, contando com o auxílio do condicionamento de ar e da iluminação artificial. 
Segundo Lamberts et al. (1997) isto ocorreu com o surgimento do nomeado “Estilo 
Internacional” no período entre guerras, onde a arquitetura foi limitada ao jogo de motivos nas 
fachadas, ou na luta pela conquista de vãos cada vez maiores em concreto armado. Ainda 
segundo os autores, no mesmo período ocorreu o surgimento dos edifícios com fachada 
envidraçada que se tornaram símbolo de poder e foram adotados em vários países, sem sofrer 
adaptações às características climáticas e culturais locais. 
O Brasil possui uma das abóbadas celestes mais claras do mundo, com baixa 
nebulosidade em muitos pontos de seu território (RODRIGUES, 2000 apud BRASIL, 2007). 
Aproveitar bem a iluminação natural deve ser um princípio sempre presente na eficientização 
da iluminação.  
A utilização de iluminação natural nas edificações pode garantir níveis adequados de 
iluminação para a realização das atividades humanas, diminuindo assim a necessidade de 
utilização de iluminação artificial.  
Como relatam Lamberts et al. (1997) o conforto visual é o principal determinante da 
necessidade de iluminação de um edifício. A iluminação deve ter direcionamento adequado e 
intensidade suficiente sobre o plano de trabalho. 
O uso de energia frequentemente é visto como um pré-requisito para obter condições 
de conforto, mas um projeto usando técnicas passivas e recursos naturais pode produzir um 
bom ambiente interno com custo energético muito baixo (AMORIM, 2004). 
É importante balancear a quantidade e a qualidade de iluminação em um ambiente. A 
luz natural direta, proveniente de radiação solar, possui melhor eficiência luminosa que 
muitas fontes de iluminação artificial, e também introduz menor quantidade de calor por 
lúmen para o interior do edifício que a maioria das lâmpadas (LAMBERTS et al., 1997). Já a 
luz difusa é menos intensa do que a resultante da luz solar direta, variando de 5.000 a 20.000 
lux para céu encoberto, segundo Lamberts et al. (1997). 
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No entanto, a iluminação artificial permite ao homem estender suas atividades quando 
não há iluminação natural suficiente para o exercício de suas tarefas. Daí a importância do uso 
integrado dos dois tipos de iluminação, natural e artificial.  
De acordo com Brasil (2007), a iluminação artificial é responsável por quase metade 
do consumo elétrico no setor público.  
De maneira geral, os edifícios com divisórias internas de piso a teto têm gastos 
maiores com iluminação, pois perdem totalmente a possibilidade de usufruir a luz natural 
proveniente das fachadas na parte interna do edifício (AMORIM, 2004). 
2.4.1 Lâmpadas Fluorescentes  
De acordo com Brasil (2007), o maior uso em escritórios ainda é a lâmpada 
fluorescente de 40 W, em luminárias com 2, 3 ou 4 lâmpadas e reator magnético. É vantagem, 
em geral, substituir-se essa configuração por lâmpadas fluorescentes de 32 W, com reator 
eletrônico, utilizando-se luminárias eficientes. Considerando-se a vida útil destas lâmpadas 
em torno de 7.500 horas, isto geraria uma economia entre 33 e 66% segundo a mesma fonte 
(Tabela 8).  
 
Tabela 8 – Medidas de eficiência energética em iluminação nos setores comercial e público.  
Configuração Atual Configuração Proposta 
Tempo de 
funcionamento Economia 
US$/MWh 
Operação 
Fim 
vida útil 
Fluorescente 2 X 40 W Fluorescente 2 X 32 W 12 h / dia 33% 85,43 51,26 
Fluorescente 2 X 40 W Fluorescente 2 X 32 W 8 h / dia 33% 94,34 56,61 
Fluorescente 4 X 40 W Fluorescente 2 X 32 W 12 h / dia 66% 35,03 21,02 
Fluorescente 4 X 40 W Fluorescente 2 X 32 W 8 h / dia 66% 38,69 23,21 
Fonte: BRASIL (2007) 
 
Cerca de 30% a 45% da energia são consumidos indevidamente, por má orientação da 
edificação, e por desenho inadequado de suas fachadas (PEREIRA; PIMENTEL, 2010).  
As lâmpadas de nova geração, como a lâmpada fluorescente T5, utilizam novas 
tecnologias que proporcionam um desempenho altamente eficiente, e que oferece uma baixa 
variação de luminosidade ao longo de sua vida útil (DUPCZAK, 2008). Podem ser do tipo HE 
(High Efficiency), ou seja, lâmpadas com alta eficiência, encontradas nas potências 14, 21, 28 
e 35W. E do tipo HO (High Output), ou seja, lâmpadas com alto fluxo luminoso, encontradas 
nas potências 24, 39, 54, 80 W. As lâmpadas T5 são mais finas e possuem comprimento e 
diâmetro menores que as demais lâmpadas (Figura 5). 
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Figura 5 – Diâmetro e direção do fluxo luminoso das lâmpadas fluorescentes 
Fonte: Philips, 2013 
 
2.4.2 Iluminação Natural  
 
Para Howlet et al. (apud Pereira et al., 2007) a caracterização da quantidade e a 
qualidade da iluminação natural são essenciais para avaliar o potencial dos edifícios em 
relação à saúde humana, ao conforto visual e a economia de energia.  
A visualização da incidência solar, seja no exterior ou no interior dos edifícios, é um 
importante recurso para tomadas de decisão no desenvolvimento do projeto arquitetônico, 
uma vez que o grau de exposição das edificações à radiação solar é um fator determinante 
para o seu desempenho térmico. Isso envolve a adoção do partido arquitetônico, a orientação, 
a implantação, o posicionamento, o dimensionamento e a configuração de aberturas e 
elementos de proteção solar (FREIRE et al., 2013). 
2.4.2.1 Métodos de avaliação 
 
 Através das mascaras solares, um dos métodos mais antigos de avaliação solar, é 
possível observar a trajetória do sol através da abóboda celeste, variando de caminho em 
função da época do ano (Figura 6). A informação mais imediata que se pode extrair das cartas 
solares é a relativa ao horário de insolação sobre superfícies horizontais e verticais, segundo a 
orientação determinada (FROTA; SCHIFFER, 2001). 
Conhecendo a orientação de edifício e a posição do Sol, podem ser determinadas as 
sombras projetadas pelo edifício, em função da data e da hora, sobre pisos dos espaços 
externos, sobre outros prédios e sobre si mesmo (dependendo de sua forma e orientação). 
Assim sendo, o conhecimento de como o Sol percorre o céu de determinada localidade em 
função do dia/mês do ano, de quanto tempo ele fica acima do horizonte e como aproveitar o 
calor solar quando houver interesse em aquecer e evitando ou protegendo as construções 
quando o clima for quente é fundamental na hora de projetar (RIBEIRO, 2009). 
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 6 – Exemplo de Carta Solar 
Fonte: FROTA, SCHIFFER, 2001 
 
 Segundo Pereira et al., (2007) entre os métodos de maior potencial para a análise da 
iluminação natural estão a simulação computacional e a medição em modelos em escala 
reduzida expostos a ambientes de teste (céu artificial).  
Com o uso cada vez maior da tecnologia no desenvolvimento de projetos, a utilidade 
dos softwares de simulação computacional tornou-se mais patente, sendo uma maneira fácil 
rápida e precisa que facilita o estudo do espaço e aprimora o processo da elaboração dos 
projetos ao relacionar o aproveitamento da luz natural com a eficiência energética, otimizando 
o consumo da iluminação artificial (CLARO et al., 2010). 
Para Pereira et al. (2011), as pesquisas recentes revelam erros consideráveis na 
avaliação seja através de programas de simulação ou nos procedimentos experimentais com 
modelos físicos. Este fato ocorre, segundo ele, quando tanto um modelo quanto outro não 
representa precisamente a realidade do fenômeno da iluminação natural, carecendo de 
validação de desempenho.  
A necessidade de validação dos softwares também é salientada por Bogo, Pereira e 
Claro (2007), onde através de sua pesquisa, os autores puderam concluir que um dos 
caminhos possíveis para a adequada caracterização do comportamento luminoso de aberturas 
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com obstruções é através do uso de programas de simulação da luz natural, com uso de 
algoritmos que possam melhor representar a situação física real.  
Segundo Moraes e Pereira (2011), uma séria de pesquisas tem sido realizadas para 
compreender como utilizar melhor as ferramentas de simulação durante a concepção dos 
edifícios, bem como as barreiras que impedem sua ampla utilização.  
2.4.2.2 Influência do entorno na iluminação natural  
 
 Mais uma das diferenças entre o estudo da iluminação natural e artificial é a 
dependência do entorno. Segundo Pereira (2009), alguns fatores influenciam no 
comportamento da luz natural, como a área construída, o tamanho e a altura das edificações 
vizinhas, a orientação das fachadas, assim como o controle solar e as características de 
transmissividade dos materiais.  
Segundo Leder, Pereira e Claro (2010) a geometria urbana tem impacto sobre o 
desempenho energético de uma edificação causando a consequente redução na presença de 
iluminação natural, podendo resultar em maior necessidade de consumo energético.  
A partir desta premissa, a legislação urbana usualmente impõe limites de ocupação 
através da legislação do uso do solo, com o objetivo de garantir condições mínimas de acesso 
à luz natural. Entretanto, dentre os critérios adotados, os vazios existentes entre as edificações 
e a efetiva disponibilidade de luz natural costumam ser desconsideradas. Por esta razão 
pesquisas recentes foram feitas utilizando-se do parâmetro da Janela de Céu Preferível, que 
consiste na definição de uma porção do céu, em relação a um ambiente interno, que apresenta 
maior potencial de iluminação no ambiente interno (LEDER; PEREIRA e CLARO, 2007 e 
2010).  
2.4.2.2 Economia energética proveniente da combinação do uso conjugado da 
iluminação artificial e natural  
 
A economia energética  pode ser alcançada se no ambiente forem combinados o uso da 
iluminação natural e artificial, sendo esta última acionada quando não há quantidade de  
iluminação suficiente para a execução da tarefa.  
De acordo com Moraes e Pereira (2011) o recurso da iluminação natural é bastante 
subaproveitado na prática devido às limitações do método utilizado, a abordagem do Daylight 
Factor (DF), que é definido como a proporção entre a iluminância interna e a iluminância 
externa. Os mesmos autores propuseram uma metodologia simplificada e confiável para a 
análise do aproveitamento da iluminação natural, utilizando-se do já mencionado DF, 
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juntamente com os indicadores dinâmicos de desempenho: Autonomia de iluminação natural 
(DA) e o Useful Daylight Illuminances (UDI).  
Introduzido por Reinhart (2001), o DA corresponde à porcentagem de horas do 
ambiente ocupado em que a iluminância do plano de trabalho atinge um valor previamente 
estipulado, possibilitando uma autonomia da iluminação natural em relação à iluminação 
artificial. Devido ao fato de o índice DA não considerar iluminâncias acima ou abaixo do 
limite, surge o conceito de UDI, que corresponde a porcentagem de horas em um ano em que 
a iluminância no plano de trabalho atinge um valor dentro de uma variação confortável, entre 
100 a 2000 lux (MORAES; PEREIRA, 2011). 
No método inicialmente é calculado o Daylight Factor (DF), para céu encoberto 
padrão CIE em pontos internos da edificação. Conhecidos os valores de DF e assumindo um 
valor de iluminância interna alvo, é possível identificar qual será o nível de iluminância 
externa necessária para atender aquela iluminância alvo. Através de gráficos de histograma de 
frequência de iluminâncias externas é possível determinar a frequência de ocorrência da 
iluminância externa que será a mesma taxa de ocorrência para a iluminância alvo para 
determinada região Através deste método foram obtidos gráficos para as cidades de Belém, 
Brasília e Curitiba (MORAES; PEREIRA, 2011).   
Já a pesquisa de Díaz e Claro (2011) teve por objetivo propor um método para a 
análise integrada da conveniência da incidência solar e da iluminação natural nas fases inicias 
do projeto,  quesitos de suma importância que devem ser pensados na elaboração do projeto 
arquitetônico. Devido a falta de cuidado no desenho das aberturas pode gerar o aumento da 
dependência de sistemas de condicionamento de ar e iluminação artificial. Em países 
tropicais, este conflito tem sido resolvido com a utilização de elementos de sombreamento, 
mas estes influenciam  na quantidade admitida e na distribuição da luz em função das 
características geométricas e da refletância dos materiais, segundo os mesmos autores. O 
método de avaliação de luz natural escolhido pelos autores, através de simulações com o 
software Apolux, foi posteriormente aplicar o UDI (Useful Daylight Illuminances) que 
considera três faixas de nível luminoso, muito escura (< 100 lux), útil (entre 100 e 2000 lux) e 
excessiva (>2000 lux) e indica a percentagem de horas-ano na qual o nível luminoso se 
encontra em cada uma dessas faixas pré-estabelecidas (NABIL; MARDALJEVIC, 2005 apud 
DÍAZ; CLARO, 2011). 
O desenho ideal dos elementos de sombreamento deve integrar controle solar efetivo e 
níveis luminosos adequados. No entanto, a combinação perfeita capaz de reduzir os consumos 
energéticos não é fácil de ser atingida (DAVID et al., 2011 apud DÍAZ; CLARO, 2011). 
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Já no método proposto por Mardaljevic e Christoffersen (2013) propõe se utilizar de 
valores relativos a partir de um único tipo de céu, para ocorrência anual a partir de um valor 
absoluto de iluminância, estimado a partir da disponibilidade cumulativa da iluminância 
difusa como determinado pelos arquivos climáticos normatizados. Segundo os autores este 
método oferece muitas vantagens, entre elas: como a estimativa é derivado do DF (Daylight 
Factor), requer somente um pequeno aprimoramento nos softwares que calculam o DF; e 
também este método fornece uma “conectividade” com o clima predominante no local. Para a 
aplicação deste método propõem-se a utilização da meta de 300 lux, apresentando como 
justificativa o fato deste grau de iluminação natural ser considerado como adequado pela 
maioria dos usuários. 
2.5 Prédios Públicos do Centro Cívico de Curitiba 
Anteriormente à construção do Centro Cívico, as sedes dos Poderes Executivo e 
Legislativo eram os Palácios São Francisco e Rio Branco. O Palácio Rio Branco construído 
no período de 1870 a 1890 abriga desde 1989 o Museu da Imagem e do Som, e o Palácio São 
Francisco executado entre 1928 e 1929 abriga desde 2002 a sétima sede do Museu 
Paranaense. 
No inicio dos anos 50, o engenheiro civil Bento Munhoz da Rocha Neto assumiu o 
governo do estado. Nos primeiros meses de mandato, com o intuito de dotar o estado de 
marcos que assinalassem o centenário do Estado do Paraná e projetassem a sua imagem em 
ambiente nacional e internacional, criou o Centro Cívico, o primeiro do Brasil projetado em 
arquitetura modernista (GONÇALVES, 2001), seguido posteriormente por Brasília, inspirado 
em modelos norte-americanos, que teriam o papel de reunir os prédios públicos em um único 
local. Todos os edifícios do projeto incorporaram os cânones do modernismo, com o uso de 
pilotis, a funcionalidade e o uso do concreto.  
 
 
Figura 7 – Alfred Agache. Maquete e desenho para o Centro Cívico de Curitiba, 1943. 
Fonte: PMC (2012) 
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De acordo com Santos Junior (2008), vários foram os benefícios gerados pela 
construção do Centro Cívico, tais como recuperação de zona abandonada, centralização de 
repartições públicas, e economia de locações do governo.  
 O pedido do projeto do Centro Cívico foi entregue ao Engenheiro David Azambuja e 
equipe. O projeto incluía o Palácio Iguaçu, o Palácio da Justiça, o Palácio da Assembleia 
Legislativa, dois edifícios para as Secretarias de Estado e a praça. Do projeto original, parte 
de seus edifícios permanecem inacabados e alguns não foram construídos.  
O Palácio Iguaçu e o Tribunal do Júri foram inaugurados em 1954. A Assembleia 
Legislativa e as suas secretarias, bem como os edifícios das Secretarias de Estado foram 
concluídas aos poucos.  
 
 
Figura 8 – Gov. Bento Munhoz da Rocha e Presidente Getúlio Vargas – Maquete Centro Cívico     
em 21/01/1953 
Fonte: PMC (2012) 
 
 De acordo com Mueller (2006), a partir da metade da década de 60, para atender um 
reajuste programático, novas edificações que não constavam no projeto original foram 
inseridas no Centro Cívico. Uma dessas edificações foi o Tribunal de Contas do Paraná, 
construído em 1967, com projeto de Roberto Gandolfi e José Sanchotene.  
Em 25 de maio de 2012, a Secretaria do Estado da Cultura do Estado do Paraná 
(Seec), decretou através do Tombo 169 II, o tombamento do Centro Cívico, incluindo as 
construções: Palácio Iguaçu, Grupo Escolar Tiradentes, Praça 19 de Dezembro, Prefeitura 
Municipal, Casa da Criança, Tribunal do Júri, Palácio da Justiça, Assembleia Legislativa, 
Tribunal de Contas, Edifício Castelo Branco (anexo Museu Oscar Niemeyer) e toda a 
extensão da Avenida Cândido de Abreu (sem incluir as construções em seu entorno). Com 
isto, impossibilita-se a alteração de quaisquer aspectos arquitetônicos destes edifícios. 
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2.5.1 Descrição dos Edifícios do Tribunal de Contas do Paraná 
O Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Figura 9) é composto por dois edifícios. O 
primeiro deles, o Edifício Sede, foi construído no ano de 1967. O edifício foi executado em 
concreto armado e em pele de vidro. Na parte externa, o prédio é circundado por um espelho 
d’água e por brises em concreto armado que apoiam perifericamente a estrutura de cobertura.  
 
Figura 9 – Tribunal de Contas do Paraná – Ed. Sede e Anexo 
Fonte: Takarada (2013) 
 
De acordo com Mueller (2006), as posições e inclinações dos inúmeros brises que 
compõem as fachadas foram determinadas pelos arquitetos através de um aparelho, montado 
por eles, composto de um arco em arame onde corre um transferidor em conjunto com uma 
lâmpada projetora, a fim de verificar a incidência do sol e as sombras resultantes (Figura 10). 
 
 
Figura 10 – Croqui do simulador solar 
Fonte: Mueller (2006) 
 
 
O edifício sede, com uma área total construída de aproximadamente 5.630,00 m2, é 
composto de garagem, subsolo semi-enterrado, térreo e andar superior. Com planta livre, tem 
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seus ambientes internos divididos em blocos de sanitários, elevadores e centrais de ar 
condicionado. Os demais ambientes são separados por meio de divisórias do chão ao teto, 
compostas de um sistema de encaixe entre painéis modulares em madeira industrializada e 
perfis em aço galvanizado, sendo possível readequar ou redimensionar os ambientes de forma 
fácil, limpa e rápida. O forro do teto, do tipo modular, permite a colocação de luminárias de 
embutir com lâmpadas fluorescentes. Na pesquisa, foram analisados todos os ambientes de 
uso laboral do edifício, exceto os blocos de sanitários, elevadores e centrais de ar 
condicionado. 
Já o chamado edifício anexo, construído no ano de 1983 para suprir a necessidade de 
ampliação do Tribunal, teve projeto elaborado pelos mesmos arquitetos. Também composto 
de estrutura em concreto armado e em pele de vidro, possui 06 andares e área total construída 
de aproximadamente 5.700.00 m2. Seus ambientes também são separados através de 
divisórias do tipo naval. Possui forro do tipo modular com luminárias de embutir com 
lâmpadas fluorescentes.  
De acordo com dados disponibilizados pela COPEL – Companhia Paranaense de 
Energia, a tensão de abastecimento dos edifícios é de 13,8 kV – subgrupo A4. Já os dados 
referentes ao consumo energético no Tribunal de Contas do Paraná não estão disponíveis, pois 
conforme informações a empresa fornecedora de energia não realiza medições no local devido 
a existência de um contrato em que o órgão público efetua pagamentos fixos, 
independentemente do consumo.  
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3. METODOLOGIA 
Para a realização desta pesquisa, o trabalho foi dividido em dois módulos – um estudo 
Observacional e outro Experimental (Figura 11).  
 
 
 
 
 
Figura 11 – Organograma 
Fonte: Autoria própria 
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3.1 Estratégia de Pesquisa: Escolha da abordagem e das técnicas de pesquisa 
Na pesquisa foram aplicados dois tipos de estudos: observacional e experimental. 
Na primeira fase do estudo observacional, foram realizadas visitas in loco aos dois 
edifícios que fazem parte do Tribunal de Contas do Paraná localizado no Centro Cívico em 
Curitiba, realizando-se um levantamento arquitetônico geral dos ambientes, descrito em 
seguida. Posteriormente ficou definido que um destes edifícios, o Edifício Sede, seria o objeto 
de estudo do presente trabalho em razão de sua arquitetura particular e emblemática de um 
prédio público modernista localizado no Centro Cívico de Curitiba. 
 No estudo observacional foram aplicadas as técnicas de avaliação do RTQ-C nos 
ambientes do edifício através dos dados obtidos nas vistorias in loco.  
No estudo experimental foram utilizadas técnicas de simulação com o software 
Apolux para estimar a disponibilidade anual de luz natural e avaliar com mais precisão o 
sistema de iluminação artificial no mesmo edifício.  
 
3.2 Caracterização do Clima Local 
Curitiba, cidade da região Sul do Brasil, localizada na latitude 25º 24’ Sul, longitude 
49º 16’ Oeste, tem altitude média de 917 metros. É uma cidade com clima classificado como 
mesotérmico, com massas de ar tropicais e polares. Possui temperatura média anual de 16,5ºC 
e apresenta grande amplitude térmica diária e sazonal, com chuvas bem distribuídas durante o 
ano e com maior concentração no verão (ROSSI, 2012).  
De acordo com a Carta Bioclimática e planilha de análise de estratégias bioclimáticas 
apresentadas (Figura 12 e Tabela 9), pode-se concluir que Curitiba é uma cidade que necessita 
primordialmente de aquecimento solar, como estratégia bioclimática indicada para atingir o 
conforto dentro da edificação, devido ao desconforto gerado pelo frio na maior parte do ano. 
Ainda de acordo com os dados apresentados, as necessidades da utilização de ar condicionado 
ou aquecimento artificial seriam nulas ou baixas, respectivamente 0% e 11,8%. Portanto é 
preciso criar condições nas edificações de oferecer acesso ao sol no período frio.  
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Figura 12 – Carta Bioclimática Curitiba através do software Analysis BIO 
Fonte: LabEEE (2011) 
 
 
Tabela 9 – Estratégias Bioclimáticas para Curitiba 
CONFORTO DESCONFORTO ESTRATÉGIAS INDICADAS 
20% 
 
 
80% 
 
Sendo:  73,2% Frio e 
6,8% Calor 
Ventilação: 5.82% 
Ventilação/Alta Inércia: 0% 
Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento  
Evaporativo: 1.02% 
              Alta Inércia Térmica p/ Resfriamento: 0% 
              Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo: 0% 
              Alta Inércia Térmica/Aquecimento Solar:42.5% 
Conforto: 20% 
Aquecimento Artificial: 11.8% 
Aquecimento Solar Passivo: 18.9% 
Ar Condicionado: 0% 
Resfriamento Evaporativo: 0% 
Umidificação: 0% 
Fonte: Autoria própria, a partir de resultados do Software Analysis Bio (LabEEE/UFSC) 
 
3.3 Levantamento Arquitetônico do Edifício Sede 
Para a realização da avaliação do nível de eficiência energética do Edifício Sede, o 
Tribunal de Contas disponibilizou dados arquitetônicos tais como implantação (Figura 13), 
cortes e elevações (Figura 14), assim como dados de alguns materiais utilizados no edifício, 
fundamentais para a verificação do item Envoltória do RTQ-C2. 
 
 
                                                
2 Por questões de segurança, o Tribunal de Contas do Paraná pediu que não fossem publicadas as plantas com 
suas divisões internas e posicionamento de salas neste estudo.  
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Figura 13 – Implantação Arquitetônica Tribunal de Contas do Paraná 
Fonte: Tribunal de Contas do Paraná (2012) 
 
 
 
Figura 14 – Corte do Edifício Sede do Tribunal de Contas do Paraná 
Fonte: Tribunal de Contas do Paraná (2012) 
N 
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 Pelas plantas fornecidas, no projeto original, a cobertura do Edifício Sede deveria ser 
um telhado verde, mas devido às diversas infiltrações, foi necessária a realização de projeto 
alternativo para a retirada das plantas e colocação de telhas, sendo mantida somente a pequena 
parte da cobertura original, composta de telha translúcida. 
          Para a análise da envoltória, foram levantados os seguintes dados, além do 
levantamento do projeto arquitetônico:  
- área de projeção da cobertura (m2); 
- área total construída (m2); 
- área de fachadas e cobertura (m2) ; 
- volume total dos edifícios (m3); 
- área total de piso (m2); 
- ângulos de sombreamento (o); 
- área de aberturas envidraçadas (m2); 
- percentual de abertura das fachadas (%); 
- fator solar das aberturas e materiais da cobertura (%). 
 
No levantamento arquitetônico interno realizado por inspeção, todos  os ambientes 
inspecionados foram fotografados em 360o e foram coletadas informações quanto a: 
a) Características físicas: 
• identificação do ambiente 
• área útil (m2) 
• pé-direito (m) 
• número de funcionários por ambiente 
• período e horários de uso do ambiente 
b) Sistema de iluminação: 
• Quantidade de interruptores 
• Quantidade de luminárias 
• Quantidade e tipologia de lâmpadas acesas e apagadas ou queimadas 
 
Quanto à iluminação natural, foi considerado o tipo de céu 9 – parcialmente 
nublado/sol sombreado (CIE, 2004)  nos dias das visitas in loco. Quanto à iluminação 
artificial, a avaliação se deu, graduando-se uma escala para ambientes considerados bem 
iluminados (ótima), ambientes considerados razoavelmente iluminados (boa), ambientes 
considerados escuros (ruim). 
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Cada andar possui suas particularidades conforme discriminado abaixo:  
• Edifício Sede - Subsolo 
No subsolo, parcialmente enterrado, foram vistoriados 14 ambientes, com uma área 
total de 639,55 m2, separados por divisórias do tipo naval. O piso é revestido em carpete, o 
forro modulado para luminárias de embutir com lâmpadas fluorescentes. Neste piso, a 
iluminação natural nos ambientes é bem escassa, sendo que as janelas localizam-se na parte 
superior somente, com peitoril com 2,05m e altura de 0,48m até o forro e a iluminação se faz 
principalmente por meio artificial. A iluminação artificial, proveniente de lâmpadas 
fluorescentes de 40 e 32 W, varia de ambiente para ambiente.  
 
• Edifício Sede - Térreo 
No térreo, foram vistoriados 18 ambientes, com uma área total de 715,15 m2, também 
separados por divisórias do tipo naval. O piso é revestido em carpete, tacos em madeira em 
alguns ambientes e também em placas de mármore claro na recepção geral do Edifício. O 
forro é do tipo modulado para luminárias de embutir com lâmpadas fluorescentes. A 
iluminação natural varia de ambiente para ambiente, de acordo com orientação solar, presença 
dos brises externos em concreto, e utilização de cortinas ou persianas.  
 
• Edifício Sede – 1º Andar 
No andar onde estão localizados os gabinetes dos Conselheiros e suas equipes, todos 
os seus 21 ambientes foram inspecionados, totalizando a área de 686,01 m2. O piso é 
revestido em carpete, e como nos andares anteriores, o forro é do tipo modulado para 
luminárias de embutir com lâmpadas fluorescentes. A iluminação natural varia de ambiente 
para ambiente, de acordo com orientação solar, presença dos brises externos e utilização de 
cortinas ou persianas. 
3.5 Aplicação dos Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência 
Energética de Edifícios Comerciais de Serviços e Públicos – RTQ-C 
 A primeira fase do estudo, chamada de observacional, consiste na aplicação do RTQ-C 
para verificar a classificação atual do edifício. A análise foi feita nos três sistemas: envoltória, 
iluminação e condicionamento de ar, todos através do método prescritivo indicado pelo RTQ-
C. E posteriormente foi avaliado o edifício para a obtenção da classificação geral do edifício. 
 Para poder realizar a análise de forma integrada com a parte de simulações de 
iluminação foi decidido excluir da análise o ambiente plenário localizado no térreo, assim 
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como as áreas de circulação, os blocos de sanitários, e ar condicionado do edifício. A razão 
para a exclusão destes itens foi devido às configurações das luminárias instaladas no Plenário, 
e a escolha de analisar somente os planos de trabalho que compõem os ambientes.  
3.5.1 Análise de melhoria do nível do RTQ-C no sistema de iluminação 
Através do software de cálculo luminotécnico “Lumisoft”, foram executados estudos 
preliminares para estimar a potencialidade de melhoria do nível de eficiência energética no 
quesito da iluminação artificial, baseado no RTQ-C. Para a realização dos estudos foram 
feitas simulações com dois tipos de luminárias, a primeira com um modelo próximo ao 
existente a segunda com características mais eficientes. Também utilizou-se do recurso de 
redução do número de luminárias instaladas para avaliar o possível grau de melhoria.  
Desenvolvido pela empresa Lumicenter Engenharia de Iluminação, é uma ferramenta 
livre de fácil utilização que permite cálculos para ambientes regulares (LUMICENTER, 2013) 
aparentemente valendo-se do Método dos Lúmens. No programa é possível escolher dentre 
várias luminárias existentes no mercado e também inserir as características do ambiente 
como:  
• Largura (m) 
• Comprimento (m) 
• Altura do pé direito (m) 
• Altura do plano de trabalho (m) 
• Refletâncias de teto, parede e chão (%) 
• Fator de perda 
• Tipo de forro 
• Parâmetros das luminárias (quantidade, ângulo e altura de instalação) 
• Fluxo total da luminária (lux) 
• Iluminância desejada (lux) 
 
Após definir a luminária e inserir estes dados, o software calcula e apresenta a 
iluminância média do ambiente através do método dos lumens. Salientando que o layout de 
distribuição das luminárias é sugerido pelo software. A ferramenta gera um relatório onde se 
apresentam dados sobre a luminária utilizada, tomografia simples (visualização em planta da 
iluminância no plano de trabalho), grade de iluminâncias, tomografia tridimensional, 
quantidade de luminárias propostas e sugestão de espaçamento entre estas luminárias.  
Através deste programa computacional foi possível averiguar a iluminância ambiente 
por ambiente, com layout de luminárias aleatório, com 02 modelos de conjuntos de luminárias 
e lâmpadas escolhidos, respeitando a meta mínima de 500 lux indicada como ideal na NBR 
ISO/CIE 8995-1 (ABNT, 2013).  
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Foram executadas 4 estudos por ambiente, conforme ilustrado (Tabela 10), separadas 
por andar, ambiente por ambiente, medindo a eficiência isoladamente.  
Primeiramente foram realizados estudos no ambiente com os dados referentes às 
luminárias tais como quantidade, orientação, fluxo total, o mais próximo da realidade para 
assim obter a iluminância média existente. E posteriormente, utilizando o mesmo padrão de 
ambiente, foram realizados estudos para averiguar as alternativas a fim de aumentar a 
eficiência do sistema de iluminação artificial, propondo a utilização de outra luminária e outro 
tipo de lâmpada fluorescente.  
 
Tabela 10 – Esquema de estudos de iluminação artificial – Software Lumisoft 
Simulação	   Luminária	  utilizada	   Intuito	  
Estudo	  1	  –	  E1	   Existente	   Verificar	  situação	  atual	  de	  grau	  de	  iluminância	  	  
Estudo	  2	  –	  E2	   Existente	   Testar	  redução	  de	  quantidade	  de	  luminárias	  
Estudo	  3	  –	  E3	   Eficiente	   Testar	  eficiência	  com	  número	  atual	  de	  luminárias	  
Estudo	  4	  –	  E4	   Eficiente	   Testar	  eficiência	  com	  número	  reduzido	  de	  luminárias	  
Fonte: Autoria própria 
 
Vale salientar que apesar do método dos Lúmens ser o mais comumente utilizado por 
profissionais, alguns estudos apontam limitações. Ribeiro e Carlo (2011 apud MORAES, 
2012) ressaltam que a precisão obtida com este método é relativamente baixa, podendo gerar 
níveis de iluminância iniciais muito superiores aos indicados pela norma ISO/CIE 8995-1 
(ABNT, 2013) o que compromete a qualidade do projeto e aumenta os custos de energia. 
3.6 Simulações 
 A segunda fase do estudo, chamado de estudo experimental, consiste na execução de 
simulações através de programa computacional.  
Segundo o Departamento de energia dos Estados Unidos (USA, 2013) atualmente 
existem mais de 400 ferramentas de simulações para avaliações da área de engenharia 
divididas em eficiência energética, energias renováveis e sustentabilidade.  
De acordo com Cunha (2011) a simulação computacional tem se mostrado uma 
poderosa ferramenta na compreensão do fenômeno da iluminação natural. Ainda segundo o 
mesmo autor, as imagens geradas por computadores cada vez mais potentes permitem uma 
avaliação quantitativa e qualitativa do ambiente a ser construído, auxiliando o arquiteto na 
tomada de decisões.  
Segundo Scalco et al. (2010), a utilização de programas computacionais pode conferir 
precisão e agilidade à aquisição dos resultados.  
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Esta parte do estudo divide-se em duas seções: simulação da iluminação artificial e 
simulação da iluminação natural. Para a realização destas simulações foi escolhido o software 
Apolux na versão “Apolux 3 Beta”.  
3.6.1 Apolux 
O software Apolux foi desenvolvido por Claro (2000), no Laboratório de Conforto 
Ambiental da Universidade Federal de Santa Catarina. Realiza tanto o cálculo de iluminação 
natural quanto o de iluminação artificial com grande precisão. Sua principal capacidade é 
poder processar materiais de diferentes naturezas, tais como: opacos difusos, transmissores 
difusos e transmissores especulares. Apresenta como resultado imagens semi-realistas 
(Figuras 15 a 17), gráficos de iluminância e de luminância e também planilhas numéricas com 
dados para pós-processamento (CLARO, 2013). 
 
Figura 15 – Imagem do edifício obtida através do software Apolux 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Figura 16 – Imagem detalhada da fachada leste do edifício obtida através do software Apolux 
Fonte: Autoria própria 
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Figura 17 – Imagem interna do edifício obtida através do software Apolux 
Fonte: Autoria própria 
 
Os algoritmos do programa foram testados com base no Relatório Técnico CIE 171 
(2006), seguindo os protocolos de validação 5.8, 5.9 e 5.11 do referido relatório, tendo 
resultados significativamente precisos e confiáveis, com margens de erro muito pequenas em 
altas resoluções, contribuindo para pesquisas cientificas que visam melhor compreender a 
iluminação natural (CUNHA; CLARO, 2012).  
Desde o ano de 2012, o software conta com o apoio do sistema Eletrobrás - Programa 
Nacional de conservação de energia elétrica – Procel, conforme convênio ECV – DTP 
02/2011(CLARO, 2013), utilizado por diversas pesquisas que tratam do mesmo tema, tais 
como por Bogo et al. (2007), Leder; Pereira e Claro (2007), Claro et al. (2010), Díaz; Claro 
(2011), Moraes (2012). 
O programa é composto de dois módulos: Fractal e Fóton. O módulo Fractal tem como 
objetivo preparar o desenho para a simulação. Nele, o arquivo DXF é importado do programa 
Autocad e os dados de materiais e níveis são tratados, além da ser necessária a definição do 
fator de fracionamento, que tem como finalidade a divisão de todas as superfícies do modelo 
em triângulos, para que todo o conjunto tenha um comportamento lumínico homogêneo. 
Como apresentado no organograma (Figura 11) as simulações no software Apolux 
foram divididas em duas etapas: simulações de iluminação artificial e simulação de 
iluminação natural. 
O segundo módulo, Fóton, tem como função principal a realização das simulações. 
Além disto, nele é necessário configurar as características dos materiais, resolução de 
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visibilidade3, condições da abóbada, tipos de céu, inserção de luminárias (CLARO, 1998 e 
2005 apud CUNHA; CLARO 2012). 
3.6.3 Simulação de Iluminação Artificial 
Nesta etapa do estudo, o objetivo foi averiguar a iluminância derivada das luminárias e 
lâmpadas existentes em cada um dos andares do Edifício Sede, e também testar novas 
situações com um tipo de luminária e lâmpada fluorescente escolhidos a fim de verificar a 
possibilidade de aumentar a eficiência do sistema de iluminação artificial do edifício. Para 
este fim foi utilizado o software Apolux.  
 No módulo Fóton do software escolhido para este estudo é possível inserir o arquivo 
fotométrico digital no formato .IES da luminária desejada. Este arquivo, com dados 
fornecidos pelo fabricante da luminária, pode ser modificado quando necessário, quanto ao 
fluxo luminoso, à potência e ao fator reator.  
 Para a realização da análise é preciso posicionar as luminárias no desenho em três 
opções de circuito: avulso, luminárias em linha ou malha de luminárias, através das 
coordenadas nos eixos X,Y e Z. Neste estudo, foi escolhida a opção de circuitos de luminárias 
em linha, baseada na distribuição existente no edifício. 
Após definir a luminária e inserir estes dados, o software está apto para calcular a 
iluminância em diferentes pontos dos ambientes, apresentados em forma de imagem com 
curvas de iluminância.  
Foram executadas duas simulações de iluminação artificial em cada andar do edifício, 
conforme ilustrado (Tabela 11), primeiramente simulando o ambiente com os dados referentes 
às luminárias tais como quantidade, orientação, fluxo total, o mais próximo da realidade para 
assim obter a iluminância média existente. E posteriormente, utilizando o mesmo padrão de 
ambiente, foram realizadas simulações para estudar uma alternativa com a finalidade de 
aumentar a eficiência do sistema de iluminação artificial, propondo a utilização de outro 
modelo de luminária e outro tipo de lâmpada fluorescente.  
 
Tabela 11 – Esquema de simulações de iluminação artificial dos andares 
Simulação Luminária utilizada Intuito 
Simulação 1  Existente Verificar situação atual de grau de iluminância  
Simulação 2 Eficiente Testar eficiência com o mesmo número de luminárias 
Fonte: Autoria própria 
                                                
3 Esta resolução é um referencial de cálculo que pode ser descrito como uma esfera dividida em faixas 
homogêneas de coroas esféricas de um mesmo ângulo sólido em relação ao centro da esfera.  Todas as faixas são 
divididas em parcelas de tamanhos semelhantes.  O globo tem orientação fixa para todos os vértices do projeto.  
Cada parcela define, a partir do centro, um ângulo sólido pré-calculado. 
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Destas simulações foi excluído o ambiente plenário, no andar térreo. Neste ambiente 
existem instaladas atualmente, além das luminárias para lâmpadas fluorescentes, luminárias 
do tipo refletor com lâmpadas de vapor metálico de 250W cada (Figura 18). Este modelo de 
luminária, por enquanto, não pode ser integrado no software de simulação Apolux, pois as 
formas de construção das curvas deste tipo de luminária são diferentes das programadas pelo 
software. 
Figura 18 – Imagem Iluminação Plenário 
Fonte: Autoria própria  
 
 Diferentemente do que foi encontrado nos ambientes durante a inspeção, cada uma das 
simulações manteve o mesmo padrão de lâmpadas, de mesma  potência, em todos os 
ambientes analisados. 
 No desenho base, formato .DXF, foram criados dois tipos de planos de análise, um 
somente para os ambientes e outro para os corredores. Nas análises, foram considerados 
somente os planos de análises dos ambientes. 
A análise foi feita através dos gráficos de iluminância fornecidos pelo software 
escolhido,  por meio das imagens e de relatórios.  O gráfico de iluminâncias é ilustrado em 
faixas de iluminância que variam de acordo com os dados solicitados. Neste estudo, as faixas 
de iluminância, num total de cinco, foram determinadas a partir do valor de referência de 500 
lux, tendo em vista que este é o valor recomendado pela NBR ISO/CIE 8995-1 (ABNT, 2013) 
e adotado pelo RTQ-C (BRASIL, 2013a). Os valores limites das faixas de iluminância para a 
iluminação artificial seguiram os valores de referência do programa, sendo:  
• Limite inferior – 70% do valor de referência  
• Tolerância – 20% do valor de referência  
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• Limite superior – 50% do valor de referência  
Sendo assim as faixas de iluminância definidas foram: 
• Faixa de iluminação insuficiente - de 0 a 349 lux; 
• Faixa de iluminação inferior – de 349 a 500 lux; 
• Faixa de iluminação suficiente – de 500 a 599 lux; 
• Faixa de iluminação superior – de 599 a 750 lux; 
• Faixa de iluminação excessiva – superior a 750 lux. 
3.6.2.1 Luminárias 
Tanto nos estudos feitos no software Lumisoft quanto nas simulações executadas no 
software Apolux, foram utilizados os mesmos modelos de luminárias, integrantes do software 
Lumisoft  em formato de arquivo .IES.  
Na verificação da eficiência do sistema existente foi adotada a luminária CAN01 – E232 
(Figura 19), para lâmpada T8, sendo esta uma luminária de embutir em chapa de aço sem 
aletas, com refletor em alumínio e capacidade para duas lâmpadas tubulares fluorescentes de 
32W, fluxo luminoso de 4.700 lumens, disponível no banco de dados do software Lumisoft, a 
qual mais se aproxima da luminária instalada no Edifício Sede do Tribunal de Contas do 
Paraná.  
 
      
Figura 19 – Luminária existente e luminária CAN01-E232 utilizada na simulação 
Fonte: Autoria própria e Lumicenter (2013) 
 
Para propor a melhoria da eficiência do sistema de iluminação, foi adotada a luminária 
FAC06-E228 (Figura 19), para lâmpadas T5, disponível no banco de dados do software 
Lumisoft. É uma luminária de embutir com corpo em chapa de aço fosfatizada e pintada 
eletrostaticamente, refletor facetado em alumínio anodizado de alta pureza e refletância e 
aletas planas em chapa pintada, com capacidade para duas lâmpadas tubulares fluorescentes 
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de 28W (LUMICENTER, 2013), disponível no banco de dados do software Lumisoft (Figuras 
20, 21 e Tabela 11).  
Por se tratar de retrofit, e devido ao posicionamento do forro existente, a posição das 
luminárias foi mantida como no projeto original, paralelamente às aberturas do edifício (pele 
de vidro). Como as luminárias estão dispostas em linha, o espaçamento adotado nas 
simulações foi de 5cm. 
Os critérios para escolha da luminária foram: o tipo de lâmpada que comporta, o 
rendimento, e as dimensões de largura e comprimento. 
 
Figura 20 – Luminárias FAC06-E228 utilizadas na simulação 
Fonte: Lumicenter (2013) 
 
Tabela 12 – Caraterísticas da luminária FAC-06 
Luminária FAC 06 
 Fluxo Luminoso 5.200 lumens 
Corpo Chapa de aço fosfotizado 
Refletor Faceta de alumínio anodizado com 99,85 % de pureza 
Aletas Planas em chapa de aço fosfotizada 
Diferencial Curva fotométrica aberta tipo “bat wing” 
Fonte: Autoria própria 
 
 
            
Figura 21 – Curva fotométrica e dados para determinação do Fator de Utilização (FU) da 
luminária FAC-06 
Fonte: Lumicenter (2013) 
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3.6.3.2 Estimativa de economia no sistema de iluminação artificial 
 Os estudos de estimativa de economia no sistema do iluminação artificial foram 
elaborados a partir dos dados obtidos nos resultados das simulações executadas com software 
Apolux, e para isto foram criados indicadores.  
Como dito anteriormente, os relatórios fornecidos após a realização das simulações 
com software Apolux informam a quantidade de iluminância na área estudada através de 
faixas de iluminância denominadas: insuficiente (de 0 a 349 lux), inferior (de 349 a 500 lux), 
suficiente (de 500 a 599 lux), superior (de 599 a 750 lux) e excessiva (superior a 750 lux).  
A partir disto, foi pressuposto que a faixa de iluminância excessiva poderia ser 
considerada um grande potencial de economia de energia, de forma que poderia ser desligado 
o sistema. Partindo desta consideração, foram aplicadas diretrizes para obter-se indicadores de 
potencial de economia de energia. O primeiro, denominado “Potencial de economia mínimo”, 
que se baseia na relação entre as faixas de iluminância excessiva e insuficiente, e o segundo, 
denominado “Potencial de economia ideal”  baseado na relação entre o fluxo necessário para 
atingir a média da iluminância alvo (500 lux) e o fluxo efetivamente distribuído na área do 
ambiente. 
Para o cálculo do indicador de “Potencial de Economia Mínimo”, partiu-se do 
pressuposto de que a faixa de iluminância excessiva não seria necessária para alcançar a meta 
de 500 lux. Portanto somente as demais faixas seriam suficientes para atingir a meta de 500 
lux, tendo assim um sistema funcionando 100% da meta. Dito isto, tem-se:  
 
 
 
 
 
Se a faixa de iluminância excessiva fosse integrante deste sistema, poderia ser  
considerado hipoteticamente que o sistema estaria funcionando com a capacidade de 150%. 
 
 
 
 
 
 - Faixa de iluminância insuficiente  
 - Faixa de iluminância inferior   
-  Faixa de iluminância suficiente  
 - Faixa de iluminância superior 
 - Faixa de iluminância excessiva  
 
 
Sistema atendendo 
a meta de 500 lux 
+ excedente  
(Sistema 150%) 
 - Faixa de iluminância insuficiente  
 - Faixa de iluminância inferior  
 - Faixa de iluminância suficiente  
 - Faixa de iluminância superior 
Sistema atendendo 
a meta de 500 lux  
(Sistema 100%) 
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Para gerar economia, a parte excessiva poderia ser desligada. Assim, tem-se que esta  
corresponderia a 33,3% do sistema integral.  
Para poder estimar a economia mínima, também é preciso levar em consideração a 
faixa de iluminância insuficiente, onde os valores encontrados situam-se bem abaixo do valor 
de iluminância da meta (500 lux). E onde também, parte da iluminância excessiva poderia ser 
redistribuída. Portanto, a potência correspondente à faixa insuficiente foi subtraída da 
potência correspondente à área excessiva, sendo chamada neste estudo de potência da faixa 
ideal.  
Sendo assim tem-se a equação 02: 
 𝑃𝐸𝑀 =   𝑃𝑓𝑎𝑖𝑥𝑎  𝑖𝑑𝑒𝑎𝑙 ∗ 33,3%𝑃  𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙  𝑖𝑛𝑠𝑡.      
  
Onde: 
PEM = Potencial de economia mínimo 
P = Potência (em W)      
P faixa ideal = P faixa excessiva – P faixa insuficiente  (em W) 
P total inst. = Potência total instalada na área (em W) 
 
 Este critério de avaliação pode ser considerado o inverso do método dos Lúmens, ou 
seja, da mesma forma que este último considera um fluxo uniforme para estimar o número de 
luminárias, neste estudo foi proposto descontar a área que passou do fluxo médio necessário. 
 Baseando-se nos resultados deste primeiro indicador foi apresentado um quadro 
comparativo de possível aumento do nível do RTQ-C se aplicado este recurso de economia, 
diminuindo-se o número de luminárias, e consequentemente a potência total instalada. 
No segundo indicador para a avaliação da economia de energia, denominado Potencial 
de economia ideal”, foi primeiramente calculado o fluxo ideal (em lúmen) a partir da 
iluminância alvo de 500 lux, através da equação 3: 
 𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜  𝑖𝑑𝑒𝑎𝑙 = 𝐸  𝑎𝑙𝑣𝑜 ∗ 𝐴   
 
Sendo: 
E alvo – Iluminância alvo (sendo 500 lux) 
A – Área pavimento (m2) 
(Equação 2) 
 (Equação 3) 
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 Posteriormente o “Potencial ideal de economia”(Pideal) foi obtido através da relação 
entre a média de iluminância obtida menos a meta, e a média de iluminância do pavimento 
conforme a equação 4.  𝑃𝑖𝑑𝑒𝑎𝑙 = 𝐸𝑚é𝑑𝑖𝑎 − 𝐸𝑎𝑙𝑣𝑜𝐸𝑚é𝑑𝑖𝑎 ∗   100 
Onde: 
Pideal – Potencial ideal de economia (em %) 
Emédia – Iluminância média (em lux) 
Ealvo – Iluminância alvo (sendo 500 lux) 
3.6.4 Simulação de Iluminação Natural 
 O objetivo da simulação de iluminação natural foi analisar a entrada de luz natural, de 
acordo com seu acesso solar no edifício objeto deste estudo. Para isto foram utilizados 
parâmetros geográficos, de tipo de céu, globo e abóboda celeste.  
3.6.4.1 Parâmetros do Globo, Abóbada celeste 
 No Apolux, o globo é um referencial de cálculo que pode ser descrito como uma 
esfera dividida em faixas homogêneas. Cada faixa pode ser dividida em um número pré 
definido de parcelas de tamanho similar. A versão do software utilizada neste estudo permite 
8 níveis de resolução de globo definidas segundo o número de faixas contadas a partir do 
hemisfério horizontal em direção ao zênite: 15 faixas (1.490 parcelas); 30 faixas (5.902 
parcelas); 40 faixas (10.454 parcelas); 50 faixas (16.302 parcelas); 60 faixas (23.450 
parcelas); 90 faixas (53.670 parcelas); 120 faixas (93.598 parcelas) e 150 faixas (146.198 
parcelas) (CLARO, 2013). Nas simulações deste estudo foi adotado o Globo 8, com 150 
faixas. 
Os parâmetros de tipo de céu, localização geográfica e data são importantes para uma 
maior precisão e confiabilidade das avaliações qualitativas e quantitativas, de forma que 
possa-se verificar de antemão a qualidade da luz no ambiente e desempenho energético das 
decisões de projeto tomadas (CLARO et al., 2010).  
Quanto ao tipo de céu, foi escolhido o padrão CIE tipo 1 - encoberto,  que permitiu 
avaliar as piores condições dos níveis de iluminação que poderiam ser encontradas dentro dos 
ambientes estudados. Como para o cálculo do DF no padrão de céu tipo 1 do CIE não há 
diferença quanto a escolha do dia e horário, a data escolhida forneceu os valores de 
 (Equação 4) 
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iluminância global mais próximos dos indicados nas tabelas de frequência de ocorrência de 
céu em Curitiba (Tabela 13). 
Tabela 13 – Parâmetros Abóbada Celeste 
Parâmetros geográficos 
Cidade Curitiba 
Latitude 25o 31' 
Longitude 49o 11' 
Altitude 917 
Parâmetros Temporais 
Mês Dezembro 
Dia 21 
Hora 13 
Minutos 30 
Azimute 15o 
Tipo de Céu 1) CIE - Padrão Céu Encoberto 
Fonte: Autoria própria 
 
 A partir destes dados foram geradas as máscaras solares, onde foram possíveis as 
primeiras análises de potencial de aproveitamento de luz natural no edifício.  
3.6.4.2 Critérios adotados  de refletâncias e fracionamentos  dos materiais 
Para as simulações foram adotados os critérios de refletância e fracionamento dos 
planos em segmentos de áreas conforme as características físicas de cada um deles, 
apresentados na tabela 14.  
Tabela 14 – Critérios planos/materiais adotados – Análises Gerais do pavimento 
Plano Propriedades 
Perfil RGB 
Refletância / 
Transmitância 
Fator 
Fraciona
mento 
Fractal 
Vermelho Verde Azul 
Plano análise Opaco 80 80 80 80 1 
Piso madeira e 
carpete Opaco 53 28 11 30 1 
Vidro inferior Transmissor difuso 75 46 45 
55 
(Transmitância) 0,2 
Vidro superior Transmissor especular 75 46 45 
55 
(Transmitância) 0 
Vidro-2 Opaco 40 21 15 25 (Refletância) 0 
Espelho d'agua Opaco 25 25 25 25 0,05 
Brise Opaco 75 75 75 75 1 
Porta de divisa Opaco 70 70 70 70 0,5 
Forro Opaco 40 40 40 40 0,2 
Parede interna Opaco 51 51 51 51 0,5 
Divisória Opaco 70 70 70 70 0,5 
Laje externa cob. Opaco 40 40 40 40 0,1 
Piso fechamento Uniforme absoluta    0 0 
64 
 
 
Tabela 14 – Critérios planos/materiais adotados – Análises Gerais do pavimento – Continuação 
Plano Propriedades 
Perfil RGB 
Refletância / 
Transmitância 
Fator 
Fraciona
mento 
Fractal 
Vermelho Verde Azul 
Parede externa Opaco 25 25 25 25 0,2  
Vidro ed. Externo Uniforme relativa 20 20 20 20 0 
Parede ed. Anexo Uniforme relativa 20 20 20 20 0 
 
Plano análise 
corredor 
Opaco 80 80 80 80 1 
Piso mármore Opaco 75 75 75 75 Z 
Escada Opaco 36 36 36 36 0,2 
Efeito solo     20  
Fonte: Autoria própria 
 
3.6.4.3 Estimativa de iluminação natural -– Método Autonomia de luz natural (DA)   
 O método aplicado no estudo para verificar a estimativa de luz natural nos ambientes 
do edifício foi baseado no estudo de Moraes e Pereira (2011), o qual trata da relação entre a 
iluminância interna e externa, denominado Daylight Factor (DF), e nos conceitos de 
autonomia de luz natural (DA), que é definida como a porcentagem das horas ocupadas por 
ano, nas quais um nível de iluminância pode ser mantido apenas pela iluminação natural 
(MORAES, 2012).  
Tem-se como base o gráfico de iluminâncias difusas para a cidade de Curitiba (Figura 
22), elaborado por  Moraes e Pereira (2011) através do qual é possível estimar a porcentagem 
do ano durante o período de trabalho na qual um determinado nível de iluminação é 
alcançado. Os autores obtiveram os dados de frequência de ocorrência das iluminâncias 
externas através do programa LUX 2.0, disponível no site da FAUUSP/Depto. de 
Tecnologia/LABAUT. De acordo com os mesmos, o programa utiliza um modelo matemático 
a partir dos dados de radiação solar e nebulosidade, que permite o cálculo das frequências de 
ocorrência das iluminâncias externas, e pode ser adotado para qualquer cidade desde que 
possuam valores de frequência de ocorrência de iluminancias através de dados de radiação 
solar e nebulosidade. Os arquivos se baseiam nas 24 horas do dia, representando as horas do 
dia inteiro com luz natural. 
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Figura 22 – Gráfico de frequência de ocorrência de iluminâncias difusas na cidade de Curitiba 
Fonte: Moraes, Pereira (2011) 
 
Partiu-se da premissa que o ambiente teria uma frequência de iluminância difusa em 
pelo menos 50% do tempo, em 50% da área interna do ambiente. O valor da iluminância 
externa foi extraído do gráfico da figura 21, sendo 27.000 lux em 50% do tempo, e o valor de 
iluminância interna foi definido com o valor alvo para escritórios definido pela NBR ISO/CIE 
8995-1 (ABNT, 2013) sendo 500 lux.  
O procedimento do método consiste em primeiramente calcular o Daylight Factor 
(DF) para céu encoberto padrão CIE através da equação 5: 
 𝐷𝐹 =    𝐸𝑝𝐸𝑒𝑥𝑡 ∗ 100 
 
Onde: 
DF – Daylight Factor (%) 
Ep – Iluminância interna alvo – 500 lux 
Eext – Iluminância simultânea num plano externo horizontal (lux) 
 
 Para a estimativa de iluminação natural, o software Apolux fornece 05 faixas de 
resultados, definidas a partir dos intervalos  25 – 50 – 65 e  80, sendo o primeiro intervalo a 
metade da meta (25%), o segundo a própria meta (50%) e os dois outros intervalos definidos a 
partir da suposição de que teríamos uma maior probabilidade de que a autonomia mais 
próxima da meta (65%) não esteja exposta ao sol, enquanto o intervalo mais próximo dos 
(Equação 5) 
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100%, no caso 80%, provavelmente teria mais exposição ao sol. Os intervalos foram 
definidos a partir de uma proposta que sugere melhores configurações caso se pretenda, no 
futuro, entrar em uma análise mais detalhada dos resultados. Assim tem-se: 
• Faixa de autonomia de luz natural entre 0 e 25%; 
• Faixa de autonomia de luz natural entre 25 e 50%; 
• Faixa de autonomia de luz natural entre 50 e 65%; 
• Faixa de autonomia de luz natural entre 65 e 80%; 
• Faixa de autonomia de luz natural igual ou maior que 80%. 
 
A partir do valor obtido do DF, e sendo este uma constante, calculou-se os valores de 
referência de iluminância em lux para cada uma das faixas através da mesma equação para 
cálculo do Daylight Factor (equação 5), utilizando os valores de iluminância externa obtidos 
através do gráfico de iluminâncias difusas (Figura 21) para cada uma das faixas. 
Por fim, pode-se obter uma relação percentual, entre o valor de referência de 
iluminância interna de cada faixa e o valor de referência de iluminância da faixa 
correspondente ao DA de 50%, meta do estudo, com o objetivo de obter os valores 
percentuais correspondentes ao limite inferior, de tolerância e ao limite superior a serem 
inseridos no software Apolux. 
 𝑅 = 𝐸𝑖𝑛𝑡𝐸𝑚𝑒𝑡𝑎 ∗ 100 
 
Onde: 
R – Relação percentual (%) 
Eint – Iluminância interna de cada faixa em lux (valor de referência)  
Emeta – Iluminância meta do zoneamento com DA de 50%. 
 
3.6.4.4 Zoneamento 
 Como já mencionado em capítulo anterior deste estudo, a integração de iluminação 
natural e artificial é um dos fatores primordiais para o aumento da eficiência no sistema de 
iluminação. Segundo Rocha (2012) uma das formas de otimizar o uso das estratégias de 
controle de iluminação, focando na integração dos sistemas de iluminação natural e artificial,  
se dá pela definição prévia das zonas de iluminação natural.  
(equação 7) 
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 A utilização de zoneamentos para a divisão da iluminação natural em 
ambientes vem sendo estudada e aperfeiçoada desde meados dos anos 80 quando surgiu com 
o método proposto por Robbins (1986).  
A divisão do ambiente em zonas de iluminação tem por objetivo dividir a área total do 
ambiente de acordo com a distribuição de iluminâncias com características similares que o 
ambiente recebe ao longo do ano (SOUZA; PEREIRA e CLARO, 2006). 
Baseando-se no método de Robbins (1986), neste estudo foram definidas duas faixas 
de zoneamento. O critério para definição do limite entre cada zona foi o valor da iluminância 
meta (500 lux), a partir do qual chegaram-se aos valores de Daylight Factor (DF).  
A primeira faixa, que apresenta DF menor que 1,82% é composta pela área em que 
seria necessária a utilização de iluminação artificial num período maior que 50% do tempo 
diário utilizado (DA menor que 50%). A segunda faixa, com DF maior que 1,82% (de 1,82 a 
4,17%) é composta pela área com maior autonomia de iluminação natural (DA maior que 
50%), consequentemente, com necessidade menor de utilização da iluminação artificial.  
Quanto maior o DF, maior a autonomia de luz natural (DA). 
3.6.4.5 Estimativa de economia através da integração dos sistemas de iluminação natural 
e artificial	   
A partir do critério proposto por Mardaljevic (2013) e adaptando-se para uma meta de 
500 lux no ambiente, propõe-se fazer uma estimativa relativa quanto à possibilidade mínima 
de economia de referência, considerando uma autonomia de 500 lux em 50% do tempo em 
50% do ambiente através do seguinte procedimento:  
1) Calcular o consumo de energia (J) a partir dos dados da área total do pavimento (S), 
da área referente a zona inferior (SZinf) – DA menor que 50% (em m2), e da área referente a 
zona superior (SZsup) – DA maior que 50% (em m2), e uma potência instalada P uniforme e 
econômica (em W). Assim tem-se: 
 𝐽 =    𝑆𝑍𝑖𝑛𝑓𝑆 ∗ 𝑇 ∗ 100% ∗ 𝑃 +    𝑆𝑍𝑠𝑢𝑝𝑆 ∗ 𝑇 ∗ 100% ∗ 𝑃  
 
 
O tempo de uso dos ambientes (T) estipulado nas equações 8 e 9 foi de 10 horas 
diárias, imaginando-se que os circuitos fiquem ligados durante o dia inteiro.  
2) Calcular o percentual mínimo de consumo de energia (J) sobre a zona superior 
através da equação 9:  
(Equação 8) 
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 𝐽2 = 𝑆𝑍𝑖𝑛𝑓𝑆 ∗ 𝑇 ∗ 100% ∗ 𝑃 +    𝑆𝑍𝑠𝑢𝑝𝑆 ∗ 𝑇 ∗ 50% ∗ 𝑃  
  
 
3) Por fim, o potencial de economia mínimo (EC) dado em porcentagem (%) é 
calculado através da equação 8: 
 𝐸𝐶 =   1−    𝐽2𝐽 ∗ 100% 
 
 
 
  
(Equação 9) 
(Equação 10) 
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4. RESULTADOS 
4.1 Aplicação do RTQ-C 
 4.1.1 Análise dos Pré-requisitos Gerais 
 Quanto à análise dos pré-requisitos gerais, mesmo que o pré-requisito geral de divisão 
de circuitos seja exigido pelo RTQ-C somente para os edifícios construídos posteriormente a 
junho de 2009, foi observado no edifício estudado que os circuitos elétricos são separados por 
uso final. Segundo a equipe do setor de manutenção do Tribunal de Contas, a alimentação 
vem de transformadores separados de uma subestação de alta tensão que se dividem para 
quadros diferentes de energia, um de iluminação, e outro de ar condicionado. 
No caso do pré-requisito geral de aquecimento de água, a edificação usa o mínimo de 
aquecimento por ser um prédio público.  
4.1.2 Aplicação do RTQ-C - Análise da Envoltória  
Como descrito anteriormente, alguns índices e pré-requisitos devem ser atendidos para 
cada nível de eficiência. 
4.1.2.1 Pré-Requisitos 
Para o cálculo do primeiro pré-requisito, transmitância térmica (U) foram levantados 
os dados referentes aos materiais das paredes externas e da cobertura, necessários para o 
cálculo. Quanto à cobertura, o edifício possui camadas compostas de telha metálica com 
espessura de 0,4 cm, câmara de ar com espessura de 20 cm e laje maciça de 10 cm de 
espessura, conforme corte apresentado (Figura 23). 
 
Figura 23 – Corte Camadas Cobertura Edifícios Sede e Anexo 
Fonte: Autoria própria 
 
Na Tabela 11 são apresentados os valores utilizados para a determinação deste pré-
requisito. Os valores das resistências térmicas superficiais externa e interna, bem como da 
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câmara de ar não ventilada foram obtidos através das tabelas A.1, B.1 da NBR 15220 – parte 
02. 
Tabela 15 – Dados Camadas Cobertura Edifício Sede do Tribunal de Contas do Paraná 
Camada da 
Superfície 
Descrição da Camada Espessura 
(m) 
λ  
(W(m.K)) 
Rt 
(m2.K/W) 
Rse 
Resistência térmica superficial externa - fluxo 
descendente - - 0,04 
Rt1 Telha metálica (aço) 0,004 55 7,27 x 10-5 
Rt2 
Câmara de ar não ventilada - superfície de alta 
emissividade 0,2 - 0,21 
Rt3 Laje maciça - concreto normal 0,1 1,75 0,05 
Rsi Resistência térmica superficial interna - fluxo descendente - - 0,17 
Fonte: Autoria própria 
 
 Utilizando-se estes dados calculou-se o valor da transmitância térmica da cobertura 
(Ucob), sendo este o inverso da resistência térmica total, Ucob= 2,09 W / (m2. K), atingindo 
classificação E, sendo que transmitância máxima permitida para o nível D seria 2,00 W / (m2. 
K). Quanto às paredes externas, o edifício possui fachada envidraçada, com vidro comum 06 
mm, na cor bronze, por isto não entra no cálculo de transmitância térmica. 
 O segundo pré-requisito, cores e absortância de superfícies, não é obrigatório para a 
Zona Bioclimática 1. O limite estipulado é desconsiderado para permitir absortâncias elevadas 
que podem aumentar os ganhos térmicos por radiação nos edifícios no inverno.    
 O terceiro pré-requisito, iluminação zenital foi analisado, pois no Edifício Sede há 
uma pequena faixa de cobertura de policarbonato na área do plenário. O Fator Solar (FS) da 
telha ondulada em policarbonato, segundo Lamberts et al. (1997), e o percentual de abertura 
zenital para coberturas são demonstrados na Tabela 16.  
 
Tabela 16 – Dados Iluminação Zenital Cobertura – Edifício Sede 
Descrição Unidade Valor 
Área Total da Cobertura do Edifício Sede m2 1.340 
Área de Cobertura com telha em Policarbonato m2 50 
Percentual de Abertura Zenital na Cobertura (PAZ) % 3,73% 
FS - Telha Policarbonato  -  0,85 
Fonte: Autoria própria 
 
 Pode-se concluir que como o valor do FS recomendado para o percentual de abertura 
zenital acima citado é de 0,52, este terceiro pré-requisito da envoltória do edifício não atende 
os critérios exigidos para alcançar os níveis A e B.  
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4.1.2.2 Cálculo do Índice de Consumo da envoltória (ICenv) e Classificação  
 Para determinar a eficiência da envoltória, é necessário calcular um indicador de 
consumo obtido através da equação descrita anteriormente. Para tanto, foram calculadas 
diversas variáveis, e posteriormente estas variáveis foram aplicadas na equação geral 
(Apêndice A – Tabelas 45 a 48). 
 Com o resultado que foi obtido pode-se concluir que para o Edifício Sede a 
classificação do nível de Eficiência Energética da envoltória seria D, mas como alguns dos 
pré-requisitos exigidos para este nível não foram atendidos (Ucob e Upar), a classificação geral 
da envoltória caiu para E com EqNumEnv igual a 1. 
4.1.3 Aplicação do RTQ-C - Análise do Sistema de Iluminação Artificial 
  Para a análise do sistema de iluminação artificial foram levantados diversos 
dados no edifício. Foi observado que nos 53 ambientes avaliados não havia uma padronização 
na potência das lâmpadas utilizadas, nem no modelo ou marca. Foram encontradas num 
mesmo ambiente lâmpadas de 40 e 32W, em outros lâmpadas de 40 e 20W, ou ainda em outro 
lâmpadas de  40, 32 e 20W. Em alguns ambientes foram encontradas também lâmpadas que já 
não estavam mais funcionando ou mesmo luminárias sem lâmpadas, prejudicando a 
iluminância do local (Apêndice B - Tabelas 48, 49 e 50). 
4.1.3.1 Pré-requisitos 
Para a avaliação do primeiro pré-requisito, divisão de circuitos, foi observado por 
meio do levantamento arquitetônico interno que nem todos os ambientes possuem dispositivo 
de controle para acionamento independente da iluminação interna. Alguns ambientes têm 
acendimento direto do quadro de disjuntores e outros possuem dispositivo de acionamento em 
ambiente próximo. Na Tabela 12 pode-se observar que o número médio de interruptores por 
ambiente está abaixo do recomendado pelo RTQ-C, sendo que é necessário que cada 
ambiente tenha pelo menos um acendimento independente. Por este motivo, como orienta o 
RTQ-C, foi realizado o cálculo de ponderação4 para cada ambiente do Edifício Sede, onde 
existem salas sem dispositivo de acionamento para iluminação e ambientes onde estes 
dispositivos estão presentes (Apêndice C - Tabelas 51, 52 e 53). Como resultado deste pré-
requisito, o Edifício Sede alcançou nível D. 
                                                
4 O cálculo de ponderação é feito entre os níveis de eficiência e potência instalada dos ambientes que não atenderam 
aos pré-requisitos e a potência instalada e o nível de eficiência encontrado para o sistema de iluminação (BRASIL, 
2012).  
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Para o segundo pré-requisito, contribuição de luz natural, não foi observada a 
diferenciação de acendimento para luminárias das fileiras mais próximas às aberturas externas 
no edifício. 
 Quanto ao terceiro pré-requisito, desligamento automático do sistema de iluminação, 
não foi observado nenhum dispositivo desse tipo no edifício.  
4.1.3.2 Determinação do nível de eficiência  
A determinação do nível de eficiência através do limite de potência de iluminação 
artificial interna foi averiguada através do método da área do edifício.  
No Edifício Sede, todos os andares e seus referidos ambientes foram inspecionados e 
analisados, obtendo-se o valor da eficiência do sistema de iluminação integral.  
Na Tabela 17, podem ser observados alguns dos dados levantados nas inspeções. 
Pode-se verificar que em média 90% das luminárias nos ambientes estavam em 
funcionamento, e que, mesmo sem a utilização da capacidade total de lâmpadas ligadas, o 
nível de eficiência segundo o RTQ-C ficou classificado como “E” em todos os andares 
inspecionados. 
 
Tabela 17 – Descritivo/Resumo dos resultados inspecionados 
DISCRIMINATIVO ED. SEDE  SUBSOLO TERREO SUPERIOR TOTAL 
1. NÚMERO DE AMBIENTES 14 18 21 53 
2. ÁREA TOTAL 651,71 691,59 686,81 2030,11 
3. NÚMERO DE LUMINARIAS 181 212 203 596 
4. NÚMERO MEDIO LUM./AMBIENTE 13 12 10 11 
5. CAPAC. TOTAL DE LAMPADAS 362 424 406 1192 
6.N. DE LAMPADAS FUNCIONANDO 312 454 380 1146 
7. FATOR MANUTENÇÃO LAMP. 0,8 0,8 0.8 0,8 
8. POT.CAP. TOTAL DAS LAMPADAS 14480 16960 16240 47680 
9. POT. TOTAL LAMP. FUNCIONANDO 12056 20450 13560 46066 
10. NÚMERO DE INTERRUPTORES 20 14 14 48 
11. NÚMERO MÉDIO DE INT./AMBIENTE 1,4 0,8 0,7 0,9 
12. POTENCIA/M2 FUNCIONANDO 18,50 29,57 19,74 22,60 
13. NÍVEL DE EFICIENCIA SEG. RTQ-C E  E  E  E 
14. POTENCIA/M2 CAP. TOTAL LAMP. 22,22 24,52 23,65 23,49 
15. NÍVEL DE EFICIENCIA SEG. RTQ-C E  E  E  E 
* Relação entre os itens 6 e 5. 
Fonte: Autoria própria 
 
Isto traz como resultado, um EqNumDPI  igual a 1, a ser utilizado posteriormente no 
cálculo da eficiência geral do edifício. 
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4.1.4 Aplicação do RTQ-C - Análise do Sistema de Ar Condicionado 
 O Tribunal de Contas do Paraná possui sistema central de ar condicionado nos dois 
edifícios. O Edifício Sede  é composto por sistema central com equipamento de condensação 
a ar, com condensador – sendo 02 unidades Chiller marca Trane, modelo RTAA090 (Tabela 
18).  
Tabela 18 – Dados do sistema de ar condicionado – Edifício Sede 
Tipo de equipamento Capacidade individual (kW) 
Capacidade Total     
(kW) COP 
Condensação a ar - com 
condensador 322,16 644,31 2,93 
Fonte: Autoria própria 
4.1.4.1 Pré-Requisitos 
 Os pré-requisitos do sistema de condicionamento de ar são exigidos somente para o 
nível A. Como o Edifício Sede não atingiu a classificação do nível A na avaliação dos 
equipamentos, fica tal avaliação dispensada dos pré-requisitos.  
4.1.4.2 Determinação do nível de eficiência 
  No caso dos sistemas centrais de condicionamento de ar, considerados pelo RTQ-C 
como sistemas de ar não regulamentados pelo INMETRO, o nível de eficiência é obtido 
através de tabelas fornecidas pelo RTQ-C, como mencionado anteriormente.  
 Sendo assim, os dados técnicos dos equipamentos fornecidos pelo fabricante, foram 
comparados aos dados constantes nas tabelas do RTQ-C em função do tipo de sistema de 
condicionamento de ar (Tabela 19). 
Tabela 19 – Análise dos dados do sistema de ar condicionado – Edifício Sede 
Item Descrição Edifício Sede 
E
qu
ip
am
en
to
 
Tipo de equipamento Condensação a ar, com compressor 
Fabricante Trane 
Modelo RTAA090 
Quantidade de equipamentos 2 
Capacidade Total (TR) 183,2 
Capacidade  de refrigeração Total 
(kW) 644,31 
COP 2,93 
R
eq
ui
si
to
s  
   
   
   
   
   
   
   
   
R
T
Q
-C
 Capacidade -  faixa (kW) ≥ 528 kW 
Nível A e B  (Tab. 5.5) – COP 3,73 
Nível C (Tab. 5.8) - COP mínimo 2,80 
Nível D (Tab. 5.10) - COP mínimo 2,50 
C
la
ss
ifi
ca
 
çã
o 
G
er
al
 Classificação do equipamento C  
Equivalente Numérico 3 
EqNumCA edifício C  
Classificação do edifício 3 
Fonte: Autoria própria 
74 
 
Como resultado foi constatado que o sistema de condicionamento de ar do Edifício 
Sede obteve classificação C. 
4.1.5  Aplicação do RTQ-C - Análise do nível de eficiência geral do edifício 
Depois de obtidos os equivalentes numéricos da envoltória, da iluminação e do 
condicionamento de ar, e sendo que não existem bonificações, os dados foram aplicados na 
fórmula para o cálculo geral da eficiência do Edifício Sede. PT=0,30.   EqNumEnv. ACAU+   APTAU .5+ANCAU .EqNumV +0,30.   EqNumDPI +  0,40.   EqNumCA. ACAU + APTAU .5+ ANCAU .EqNumV +  b 
 
Sendo os valores das variáveis aplicados: 
Tabela 20 – Variáveis aplicadas para obter o nível de eficiência geral do edifício  
EqNumEnv: 1 EqNumV:0 EqNumDPI: 1 
EqNumCA: 3 AC: 2.198 m2 AU: 2.198 m2 
APT: 0 ANT: 0 b : 0 
Fonte: Autoria própria 
 
 O valor final obtido é 0,75. O que leva o edifício à classificação de eficiência 
energética geral equivalente a “E”, conforme pontuação apresentada na Tabela 2.  
4.1.6 Análise de melhoria do nível do RTQ-C no sistema de Iluminação 
Foram realizados estudos individuais de cada ambiente, através do software Lumisoft,  
para averiguar a possível melhora no nível do RTQ-C especificamente na parte que diz 
respeito à iluminação artificial. Foram realizados 04 estudos em cada ambiente (E1 a E4), 
sendo os dois primeiros com as luminárias atuais e os outros dois trocando-se o modelo da 
luminária e da lâmpada para um conjunto mais eficiente. Variou-se também nos dois casos a 
quantidade de luminárias, primeiramente aplicando-se a quantidade encontrada in loco (E1 e 
E3) e posteriormente em número reduzido ((E2 e E4), conforme citado no capítulo da 
Metodologia. Foi adotado como critério neste estudo, o respeito ao limite recomendado de 
500 lux pela NBR ISO/CIE 8995-1 (ABNT, 2013) para as atividades exercidas no ambiente. 
4.1.6.1 Análise do pavimento subsolo 
Como visto pelo RTQ-C nos resultados mostrados anteriormente, o nível de eficiência 
atingido do sistema de iluminação artificial existente foi “E”. Mas através dos estudos 
executados através  do software Lumisoft, considerando-se a implantação de luminárias e 
(Equação 3) 
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lâmpadas mais eficientes FAC06-E228, o nível de eficiência do sistema de iluminação 
artificial poderia subir para “A”, sem considerar os pré-requisitos. 
Foi observado também que quanto menor a área do ambiente, mais difícil de atingir o 
nível de eficiência máxima, mesmo utilizando luminárias eficientes, assim como descrito na 
norma  ASHRAE/IES 90.1-1989 (ASHRAE/IES, 1989). 
Considerando-se a simulação dos ambientes com as luminárias existentes, pôde-se 
observar que alguns dos ambientes não atingiram a iluminância média mínima de 500 lux 
exigida pela NBR ISO/CIE 8995-1 (ABNT, 2013), nestes casos não foram atribuídos níveis 
de eficiência aos ambientes. As tabelas 21, 22 e 23 apresentam os resultados obtidos no 
subsolo usando como critério de apresentação as áreas dos ambientes. 
Tabela 21 – Níveis de iluminância salas com áreas de 08 a 20 m2 - Subsolo 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 0
4 
2 
E1 - CAN01-E232 8,4 2 459,8 64 128 15,24 * 
E2 - CAN01-E232 8,4 3 669,2 64 192 22,86 E 
E3 - FAC06-E228 8,4 2 510,6 56 112 13,33 C 
E4 - FAC06-E228 8,4 1 290,1 56 56 6,67 * 
SA
L
A
 0
3 
2 
E1 - CAN01-E232 10 2 469 64 128 12,80 * 
E2 - CAN01-E232 10 3 585,61 64 192 19,20 E 
E3 - FAC06-E228 10 2 537,4 56 112 11,20 B 
E4 - FAC06-E228 10 1 426,8 56 56 5,60 * 
SA
L
A
 0
6 
4 
E1 - CAN01-E232 10,8 4 851,8 64 256 23,70 E 
E2 - CAN01-E232 10,8 3 644,3 64 192 17,78 E 
E3 - FAC06-E228 10,8 4 910,8 56 224 20,74 E 
E4 - FAC06-E228 10,8 2 531,8 56 112 10,37 B 
SA
L
A
 1
0 
6 
E1 - CAN01-E232 19,3 6 789,6 64 384 19,90 E 
E2 - CAN01-E232 19,3 4 537,4 64 256 13,26 D 
E3 - FAC06-E228 19,3 6 873,8 56 336 17,41 E 
E4 - FAC06-E228 19,3 3 501,9 56 168 8,70 A 
*  Não foi considerado no estudo - Iluminância média abaixo do recomendado 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
Nos ambientes menores, mesmo diminuindo-se a quantidade de luminárias existentes, 
quando possível respeitando a iluminância média mínima exigida, o nível do RTQ-C variou 
entre “D” e “E” (Tabela 21).  
Quando considerada a simulação com a luminária FAC06-E228 em número reduzido, 
o nível de eficiência nas salas de menor área variou entre “C” e “A”(Tabela 21), de modo 
ascendente em relação à área do ambiente, ou seja, quanto maior a área, mais alto o nível de 
eficiência energética. 
Nos ambientes maiores que 20 m2, analisando-se as simulações com as luminárias 
existentes em número reduzido, o nível de eficiência do RTQ-C poderia ser elevado do “E” ao 
nível “D neste pavimento. Caso as luminárias fossem trocadas por luminárias mais eficientes, 
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em número reduzido, o nível de eficiência recomendado pelo RTQ-C poderia subir para o 
nível “A” (Tabelas 22, 23 e 24).  
Estes resultados, segundo as informações fornecidas pelos estudos realizados, mesmo 
com o número reduzido de luminárias, a iluminância mínima de 500 lux poderia ser mantida. 
Salientando que um novo estudo de distribuição das luminárias deveria ser executado. 
Tabela 22 – Níveis de iluminância salas com áreas de 21 a 45 m2 - Subsolo 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 0
2 
6 
E1 - CAN01-E232 21,7 6 721,8 64 384 17,70 E 
E2 - CAN01-E232 21,7 4 504,3 64 256 11,80 C 
E3 - FAC06-E228 21,7 6 801,5 56 336 15,48 E 
E4 - FAC06-E228 21,7 3 518,7 56 168 7,74 A 
SA
L
A
 0
5 
11 
E1 - CAN01-E232 31,9 11 1021,1 64 704 22,07 E 
E2 - CAN01-E232 31,9 6 521 64 384 12,04 C 
E3 - FAC06-E228 31,9 11 1136,1 56 616 19,31 E 
E4 - FAC06-E228 31,9 5 510,9 56 280 8,78 A 
SA
L
A
 0
1 
10 
E1 - CAN01-E232 36 10 792,2 64 640 17,78 E 
E2 - CAN01-E232 36 7 596,5 64 448 12,44 C 
E3 - FAC06-E228 36 10 876,2 56 560 15,56 E 
E4 - FAC06-E228 36 6 541,3 56 336 9,33 A 
SA
L
A
 2
3 
12 
E1 - CAN01-E232 43 12 825,4 64 768 17,86 E 
E2 - CAN01-E232 43 7 518 64 448 10,42 B 
E3 - FAC06-E228 43 12 906 56 672 15,63 E 
E4 - FAC06-E228 43 7 570 56 392 9,12 A 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
Tabela 23 – Níveis de iluminância salas com áreas de 46 a 250 m2 – Subsolo 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 0
8 
13 
E1 - CAN01-E232 52,1 13 806,8 64 832 15,97 E 
E2 - CAN01-E232 52,1 9 531,6 64 576 11,06 C 
E3 - FAC06-E228 52,1 13 890,2 56 728 13,97 D 
E4 - FAC06-E228 52,1 8 538,3 56 448 8,60 A 
SA
L
A
 0
9 
21 
E1 - CAN01-E232 67,1 21 1042,5 64 1344 20,03 E 
E2 - CAN01-E232 67,1 11 547,2 64 704 10,49 B 
E3 - FAC06-E228 67,1 21 1144,2 56 1176 17,53 E 
E4 - FAC06-E228 67,1 10 522,2 56 560 8,35 A 
SA
L
A
 5
0 
28 
E1 - CAN01-E232 97,3 28 886,2 64 1792 18,42 E 
E2 - CAN01-E232 97,3 20 510,5 64 1280 13,16 D 
E3 - FAC06-E228 97,3 28 886,2 56 1568 16,12 E 
E4 - FAC06-E228 97,3 14 523,9 56 784 8,06 A 
SA
L
A
 0
7 
50 
E1 - CAN01-E232 241,95 50 706,3 64 3200 13,23 D 
E2 - CAN01-E232 241,95 36 500,3 64 2304 9,52 A 
E3 - FAC06-E228 241,95 50 767,2 56 2800 11,57 C 
E4 - FAC06-E228 241,95 34 536,2 56 1904 7,87 A 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
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Tabela 24 – Resumo  do melhor nível de eficiência atingido geral e nos ambientes do pavimento subsolo 
PAVIMENTO  
NIVEL 
EFICIÊNCIA m2 
SUBSOLO A 640  
SALA 04 C 8,4 
SALA 03 B 10 
SALA 06 B 10,8 
SALA 10 A 19,3 
SALA 02 A 21,7 
SALA 05 A 31,9 
SALA 01 A 36 
SALA 23 A 43 
SALA 08 A 52,1 
SALA 09 A 67,1 
SALA 50 A 97,3 
SALA 07 A 241,95 
Fonte: Autoria própria 
4.1.6.2 Análise do pavimento térreo 
 Quando com as luminárias atuais, só diminuindo-se sua quantidade, o nível de 
eficiência não variou na maioria das salas (Tabelas 25, 26 e 27). 
Tabela 25 – Níveis de iluminância salas com áreas de 15 a 25 m2 – Térreo 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo Luminária 
(simulação) m
2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média (Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 2
7 
5 
E1 - CAN01-E232 15 5 826,4 64 320 21,33 E 
E2 - CAN01-E232 15 3 502,3 64 192 12,80 C 
E3 - FAC06-E228 15 5 927,3 56 280 18,67 E 
E4 - FAC06-E228 15 3 557,7 56 168 11,20 B 
SA
L
A
 2
2 
6 
E1 - CAN01-E232 16,9 6 813 64 384 22,72 E 
E2 - CAN01-E232 16,9 4 556,5 64 256 15,15 E 
E3 - FAC06-E228 16,9 6 858,2 56 336 19,88 E 
E4 - FAC06-E228 16,9 4 587,1 56 224 13,25 D 
SA
L
A
 1
8 
6 
E1 - CAN01-E232 17,4 6 802,5 64 384 22,07 E 
E2 - CAN01-E232 17,4 4 546,6 64 256 14,71 E 
E3 - FAC06-E228 17,4 6 877,4 56 336 19,31 E 
E4 - FAC06-E228 17,4 3 503,2 56 168 9,66 A 
SA
L
A
 2
1 
7 
E1 - CAN01-E232 17,7 7 1041,5 64 448 25,31 E 
E2 - CAN01-E232 17,7 4 570,1 64 256 14,46 E 
E3 - FAC06-E228 17,7 7 1162,7 56 392 22,15 E 
E4 - FAC06-E228 17,7 3 500,6 56 168 9,49 A 
SA
L
A
 1
1 
4 
E1 - CAN01-E232 21,9 4 480,1 64 256 11,69 * 
E2 - CAN01-E232 21,9 5 625,2 64 320 14,61 E 
E3 - FAC06-E228 21,9 4 527,6 56 224 10,23 B 
E4 - FAC06-E228 21,9 3 418,3 56 168 7,67 * 
SA
L
A
 2
5 
13 
E1 - CAN01-E232 25 13 1400 64 832 33,28 E 
E2 - CAN01-E232 25 5 542,6 64 320 12,80 C 
E3 - FAC06-E228 25 13 1583,5 56 728 29,12 E 
E4 - FAC06-E228 25 5 614,2 56 280 11,20 B 
*  Não foi considerado no estudo - Iluminância média abaixo do recomendado 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
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O nível de eficiência geral no pavimento térreo repetiu-se como sendo “E” quando 
consideradas as luminárias existentes com o número atual de conjuntos. 
O nível de eficiência pelo RTQ-C mais uma vez não variou muito em salas com 
pequenas dimensões, entre 15 e 25 m2. Mas, mesmo não conseguindo alcançar o nível de 
eficiência máximo, a simulação demonstrou que a potência por m2 das salas 22 e 27 caiu em 
torno de 45% quando utilizadas as luminárias eficientes e na sala 25 houve uma redução de 
66% da potência instalada por m2 consumida (Tabela 25). 
A partir de uma determinada dimensão, o nível de eficiência pode aumentar bastante 
podendo chegar ao nível “A”, com a mudança para os novos conjuntos de luminárias, como 
nos ambientes 18 e 21 (Tabela 25). 
 Nos ambientes com áreas entre 26 e 42 m2, pôde-se observar que, quando utilizados os 
conjuntos de luminárias mais eficientes, o número de luminárias pode ser bem reduzido, até 
2,5 vezes, como nos ambientes 29 e 24 (Tabela 26). Com isto diminui também a potência 
total, aumentando o nível de eficiência do ambiente.  
Tabela 26 – Níveis de iluminância salas com áreas de 26 a 42 m2 – Térreo 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média (Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 1
4 
5 
E1 - CAN01-E232 27,2 5 520,3 64 320 11,76 C 
E2 - CAN01-E232 27,2 4 408,5 64 256 9,41 * 
E3 - FAC06-E228 27,2 5 611 56 280 10,29 B 
E4 - FAC06-E228 27,2 4 446 56 224 8,24 * 
SA
L
A
 1
6 
5 
E1 - CAN01-E232 27,8 5 518.1 64 320 11,51 C 
E2 - CAN01-E232 27,8 4 406,7 64 256 9,21 * 
E3 - FAC06-E228 27,8 5 608,3 56 280 10,07 B 
E4 - FAC06-E228 27,8 4 446,4 56 224 8,06 * 
SA
L
A
 1
3 
7 
E1 - CAN01-E232 30,4 8 723 64 512 16,84 E 
E2 - CAN01-E232 30,4 6 549,3 64 384 12,63 C 
E3 - FAC06-E228 30,4 8 800,1 56 448 14,74 E 
E4 - FAC06-E228 30,4 5 557,6 56 280 9,21 A 
SA
L
A
 2
9 
12 
E1 - CAN01-E232 32,5 12 998,6 64 768 23,63 E 
E2 - CAN01-E232 32,5 6 509,7 64 384 11,82 C 
E3 - FAC06-E228 32,5 12 1112,2 56 672 20,68 E 
E4 - FAC06-E228 32,5 5 503,7 56 280 8,62 A 
SA
L
A
 2
8 
10 
E1 - CAN01-E232 41,3 10 683,7 64 640 15,50 E 
E2 - CAN01-E232 41,3 7 515,3 64 448 10,85 B 
E3 - FAC06-E228 41,3 10 756,7 56 560 13,56 D 
E4 - FAC06-E228 41,3 7 573,1 56 392 9,49 A 
SA
L
A
 2
4 
14 
E1 - CAN01-E232 42 14 955,7 64 896 21,33 E 
E2 - CAN01-E232 42 7 508,9 64 448 10,67 B 
E3 - FAC06-E228 42 14 1043,9 56 784 18,67 E 
E4 - FAC06-E228 42 7 565,4 56 392 9,33 A 
*  Não pode ser considerado - Iluminância média abaixo do recomendado 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
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Por outro lado, em algumas salas o número de luminárias teve que ser mantido, pois 
mesmo com luminárias mais eficientes, se diminuíssemos o número de luminárias, como nos 
ambientes 14 e 16, a iluminância média mínima ficaria abaixo do valor exigido (Tabela 26). 
 Em praticamente todas as salas maiores do térreo, com dimensões entre 45 a 160 m2, a 
eficiência energética do sistema de iluminação passaria do nível “E” atual, para o nível “A”, 
se o conjunto de luminárias fosse alterado para os mais eficientes. O número de luminárias 
também seria reduzido em até 65% (Tabela 27).  
Na sala 52, o número existente de luminárias é insuficiente considerando-se que a 
iluminância média exigida pelo RTQ-C não é atingida. E se implantado um dos conjuntos de 
luminárias mais eficientes sugeridos, o número de conjuntos cairia mais de 20%, respeitando 
o nível de iluminância média, diminuindo o consumo (Tabela 27). 
 
Tabela 27 – Níveis de iluminância salas com áreas de 45 a 160 m2 – Térreo 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidad
e 
luminárias 
propostas 
Iluminânci
a Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 1
7 
17 
E1 - CAN01-E232 44,8 18 1153,3 64 1152 25,71 E 
E2 - CAN01-E232 44,8 8 527,8 64 512 11,43 C 
E3 - FAC06-E228 44,8 18 1273,4 56 1008 22,50 E 
E4 - FAC06-E228 44,8 7 551,4 56 392 8,75 A 
SA
L
A
 1
9 
12 
E1 - CAN01-E232 50,4 12 679 64 768 15,24 E 
E2 - CAN01-E232 50,4 10 574,7 64 640 12,70 C 
E3 - FAC06-E228 50,4 12 735,8 56 672 13,33 C 
E4 - FAC06-E228 50,4 8 506 56 448 8,89 A 
SA
L
A
 1
5 
18 
E1 - CAN01-E232 55,8 18 950,5 64 1152 20,65 E 
E2 - CAN01-E232 55,8 10 541,4 64 640 11,47 C 
E3 - FAC06-E228 55,8 18 1050,2 56 1008 18,06 E 
E4 - FAC06-E228 55,8 9 528,4 56 504 9,03 A 
SA
L
A
 2
0 
17 
E1 - CAN01-E232 59 18 914,1 64 1152 19,53 E 
E2 - CAN01-E232 59 10 519,1 64 640 10,85 B 
E3 - FAC06-E228 59 18 1005,3 56 1008 17,08 E 
E4 - FAC06-E228 59 9 511,9 56 504 8,54 A 
SA
L
A
 2
6 
29 
E1 - CAN01-E232 89,15 30 1051,9 64 1920 21,54 E 
E2 - CAN01-E232 89,15 15 531,8 64 960 10,77 B 
E3 - FAC06-E228 89,15 30 1146,4 56 1680 18,84 E 
E4 - FAC06-E228 89,15 13 546,8 56 728 8,17 A 
SA
L
A
 1
2 
28 
E1 - CAN01-E232 100,9 28 878,8 64 1792 17,76 E 
E2 - CAN01-E232 100,9 16 509,5 64 1024 10,15 B 
E3 - FAC06-E228 100,9 28 955,3 56 1568 15,54 E 
E4 - FAC06-E228 100,9 15 523 56 840 8,33 A 
*  Não foi considerado neste estudo - Iluminância média abaixo do recomendado 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
Se estes conjuntos de luminárias fossem alterados para os mais eficientes, em número 
reduzido, o nível de eficiência poderia chegar ao “A” (Tabela 28). 
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Tabela 28 – Resumo  do melhor nível de eficiência atingido geral e nos ambientes do pavimento térreo 
PAVIMENTO  
NIVEL 
EFICIÊNCIA m2 
TÉRREO A 874  
SALA 27 B 15 
SALA 22 D 16,9 
SALA 18 A 17,4 
SALA 21 A 17,7 
SALA 11 B 21,9 
SALA 25 B 25 
SALA 14 B 27,2 
SALA 16 B 27,8 
SALA 13 A 30,4 
SALA 29 A 32,5 
SALA 28 A 41,3 
SALA 24 A 42 
SALA 17 A 44,8 
SALA 19 A 50,4 
SALA 15 A 55,8 
SALA 20 A 59 
SALA 26 A 89,15 
SALA 12 A 100,9 
Fonte: Autoria própria 
4.1.6.3 Análise do pavimento superior 
 No piso superior, espaço utilizado pelos conselheiros e suas equipes, alguns dos 
ambientes são bem pequenos. Isto fez com que o nível de eficiência geral deste pavimento 
atingisse o nível “B”, ao contrário dos demais pavimentos que atingiram o nível “A” (Tabela 
33). Nos menores ambientes, com área entre 7 e 15 m2, aplicando-se o sistema existente de 
iluminação o nível de iluminância média ficou, na maioria das salas, abaixo do permitido. 
Mesmo utilizando as luminárias mais eficientes em número reduzido, o número de luminárias 
teve que ser mantido ou até aumentado para obedecer ao nível de iluminância mínimo de 500 
lux exigido, resultando num nível de eficiência máximo “C” (Tabela 29).  
 
Tabela 29 – Níveis de iluminância salas com áreas de 07 a 15 m2 – Superior 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminân
cia 
Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 3
9 
2 
E1 - CAN01-E232 7,8 2 513,2 64 128 16,41 E 
E2 - CAN01-E232 7,8 1 274,2 64 64 8,21 * 
E3 - FAC06-E228 7,8 2 544,90 56 112 14,36 D 
E4 - FAC06-E228 7,8 1 358,8 56 56 7,18 * 
SA
L
A
 3
2 
2 
E1 - CAN01-E232 9 2 211,4 64 128 14,22 * 
E2 - CAN01-E232 9 5 512,5 64 320 35,56 E 
E3 - FAC06-E228 9 2 534,30 56 112 12,44 C 
E4 - FAC06-E228 9 4 514,6 56 224 24,89 E 
SA
L
A
 4
5 
3 
E1 - CAN01-E232 10 3 648,7 64 192 19,20 E 
E2 - CAN01-E232 10 2 442 64 128 12,80 * 
E3 - FAC06-E228 10 3 648,90 56 168 16,80 E 
E4 - FAC06-E228 10 2 443,20 56 112 11,20 * 
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Tabela 29 – Níveis de iluminância salas com áreas de 07 a 15 m2 – Superior  - Continuação 
 
*  Não foi considerado neste estudo - Iluminância média abaixo do recomendado 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 Nos ambientes com área entre 18 e 35 m2, com a aplicação das luminárias eficientes 
em número reduzido, se conseguiu atingir o nível “A” na maioria dos ambientes, com exceção 
dois primeiros, onde os níveis de eficiência atingidos foram “C” e “B” respectivamente 
(Tabela 30).  
 
Tabela 30 – Níveis de iluminância salas com áreas de 18 a 35 m2 – Superior 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média (Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potênci
a total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 4
1 
8 
E1 - CAN01-E232 18 8 1057,7 64 512 28,44 E 
E2 - CAN01-E232 18 4 546,1 64 256 14,22 D 
E3 - FAC06-E228 18 8 1154,70 56 448 24,89 E 
E4 - FAC06-E228 18 4 610,20 56 224 12,44 C 
SA
L
A
 3
1 
8 
E1 - CAN01-E232 27,5 8 467,4 64 512 18,62 * 
E2 - CAN01-E232 27,5 9 520,9 64 576 20,95 E 
E3 - FAC06-E228 27,5 8 1612,30  56 448 16,29 E 
E4 - FAC06-E228 27,5 5 571,60 56 280 10,18 B 
SA
L
A
 4
6 
8 
E1 - CAN01-E232 28,2 8 761,8 64 512 18,16 E 
E2 - CAN01-E232 28,2 5 512,8 64 320 11,35 B 
E3 - FAC06-E228 28,2 8 836,2 56 448 15,89 E 
E4 - FAC06-E228 28,2 5 597,2 56 280 9,90 A 
SA
L
A
 4
8 
8 
E1 - CAN01-E232 29,5 8 711,8 64 512 17,36 E 
E2 - CAN01-E232 29,5 6 553,5 64 384 13,02 D 
E3 - FAC06-E228 29,5 8 789,2 56 448 15,19 E 
E4 - FAC06-E228 29,5 5 564 56 280 9,49 A 
SA
L
A
 4
0 
9 
E1 - CAN01-E232 30,2 9 763 64 576 19,07 E 
E2 - CAN01-E232 30,2 6 517,9 64 384 12,72 C 
E3 - FAC06-E228 30,2 9 860,3 56 504 16,69 E 
E4 - FAC06-E228 30,2 5 515,1 56 280 9,27 A 
*  Não foi considerado neste estudo - Iluminância média abaixo do recomendado  
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminân
cia 
Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 4
7 
2 
E1 - CAN01-E232 10 2 430,1 64 128 12,80 * 
E2 - CAN01-E232 10 3 648,90 64 192 19,20 E 
E3 - FAC06-E228 10 2 443,20 56 112 11,20 * 
E4 - FAC06-E228 10 1 311,4 56 56 5,60 * 
SA
L
A
 4
9 
2 
E1 - CAN01-E232 10,4 2 434 64 128 12,31 * 
E2 - CAN01-E232 10,4 3 638,3 64 192 18,46 E 
E3 - FAC06-E228 10,4 2 443,20 56 112 10,77 * 
E4 - FAC06-E228 10,4 3 648,90 56 56 5,38 E 
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As salas com metragem entre 38 e 71m2 obtiveram um bom resultado  na simulação  
com a aplicação das luminárias eficientes em número reduzido, subindo do nível “E” 
existente para o nível “A” em todos os ambientes (Tabelas 31 e 32).  
 
Tabela 31 – Níveis de iluminância salas com áreas de 38 a 41,7 m2 – Superior 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminância 
Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 3
6 
11 
E1 - CAN01-E232 38 11 858,7 64 704 18,53 E 
E2 - CAN01-E232 38 7 548,9 64 448 11,79 C 
E3 - FAC06-E228 38 11 960,5 56 616 16,21 E 
E4 - FAC06-E228 38 6 506,6 56 336 8,84 A 
SA
L
A
 3
5 
11 
E1 - CAN01-E232 38,1 11 854,4 64 704 18,48 E 
E2 - CAN01-E232 38,1 7 546,3 64 448 11,76 C 
E3 - FAC06-E228 38,1 11 955,6 56 616 16,17 E 
E4 - FAC06-E228 38,1 6 504,1 56 336 8,82 A 
SA
L
A
 3
0 
9 
E1 - CAN01-E232 39 9 637,1 64 576 14,77 E 
E2 - CAN01-E232 39 7 537,2 64 448 11,49 C 
E3 - FAC06-E228 39 9 702,20 56 504 12,92 D 
E4 - FAC06-E228 39 6 531,50 56 336 8,62 A 
SA
L
A
 4
4 
11 
E1 - CAN01-E232 39 11 841,3 64 704 18,05 E 
E2 - CAN01-E232 39 7 537,5 64 448 11,49 C 
E3 - FAC06-E228 39 11 1051,6 56 616 15,79 E 
E4 - FAC06-E228 39 6 523,10 56 336 8,62 A 
SA
L
A
 3
3 
11 
E1 - CAN01-E232 41,7 11 802 64 704 16,88 E 
E2 - CAN01-E232 41,7 7 512,5 64 448 10,74 B 
E3 - FAC06-E228 41,7 11 894.3 56 616 14,77 E 
E4 - FAC06-E228 41,7 7 569,8 56 392 9,40 A 
 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
Tabela 32 – Níveis de iluminância salas com áreas de 42 a 71 m2 – Superior 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) 
m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminânci
a Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 3
4 
11 
E1 - CAN01-E232 42 11 798,3 64 704 16,76 E 
E2 - CAN01-E232 42 7 510,2 64 448 10,67 B 
E3 - FAC06-E228 42 11 889,9 56 616 14,67 E 
E4 - FAC06-E228 42 7 567,2 56 392 9,33 A 
SA
L
A
 3
7 
11 
E1 - CAN01-E232 42 11 806,2 64 704 16,76 E 
E2 - CAN01-E232 42 7 514,8 64 448 10,67 B 
E3 - FAC06-E228 42 11 895,5 56 616 14,67 E 
E4 - FAC06-E228 42 7 570,7 56 392 9,33 A 
SA
L
A
 4
3 
13 
E1 - CAN01-E232 49,3 13 816,7 64 832 16,88 E 
E2 - CAN01-E232 49,3 9 524,7 64 576 11,68 C 
E3 - FAC06-E228 49,3 13 898,9 56 728 14,77 E 
E4 - FAC06-E228 49,3 8 519,8 56 448 9,09 A 
SA
L
A
 3
8 
21 
E1 - CAN01-E232 51 21 1189,9 64 1344 26,35 E 
E2 - CAN01-E232 51 9 521,7 64 576 11,29 C 
E3 - FAC06-E228 51 21 1314,6 56 1176 23,06 E 
E4 - FAC06-E228 51 8 518,8 56 448 8,78 A 
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Tabela 32 - Níveis de iluminância salas com áreas de 42 a 71 m2 – Superior – Continuação 
 
Quantidade 
luminárias 
existentes 
Modelo 
Luminária 
(simulação) m2 
Quantidade 
luminárias 
propostas 
Iluminân
cia Média 
(Lux) 
Potência 
por 
luminária 
(W) 
Potência 
total 
(W) 
Potência 
(W) por 
m2 
Nível 
RTQ-C 
SA
L
A
 5
1 
17 
E1 - CAN01-E232 54 17 1011,1 64 1088 20,15 E 
E2 - CAN01-E232 54 9 502,3 64 576 10,67 B 
E3 - FAC06-E228 54 17 1111,3 56 952 17,63 E 
E4 - FAC06-E228 54 9 554,6 56 504 9,33 A 
SA
L
A
 4
2 
25 
E1 - CAN01-E232 70,35 25 1054,7 64 1600 22,74 E 
E2 - CAN01-E232 70,35 11 512 64 704 10,01 B 
E3 - FAC06-E228 70,35 25 1162,1 56 1400 19,90 E 
E4 - FAC06-E228 70,35 11 569,9 56 616 8,76 A 
 
Legenda: Análise mais eficiente do ambiente. 
Fonte: Autoria própria 
 
Tabela 33 – Resumo  do melhor nível de eficiência atingido geral e nos ambientes do pavimento 
superior 
PAVIMENTO  
NIVEL 
EFICIÊNCIA m2 
SUPERIOR B 685  
SALA 39 D 7,8 
SALA 32 C 9 
SALA 45 E 10 
SALA 47 E 10 
SALA 49 E 10,4 
SALA 41 C 18 
SALA 31 B 27,5 
SALA 46 A 28,2 
SALA 48 A 29,5 
SALA 40 A 30,2 
SALA 36 A 38 
SALA 35 A 38,1 
SALA 30 A 39 
SALA 44 A 39 
SALA 33 A 41,7 
SALA 34 A 42 
SALA 37 A 42 
SALA 43 A 49,3 
SALA 38 A 51 
SALA 51 A 54 
SALA 42 A 70,35 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Os estudos realizados com o auxílio do software Lumisoft, mostram que o nível de 
eficiência do RTQ-C poderia ser elevado ao nível A, caso fosse efetuada a mudança para o 
conjunto de luminárias/lâmpadas eficientes, em número reduzido (Tabela 34), sem considerar 
os pré-requsitos. Salientando que o novo layout de distribuição destas luminárias deveria ser 
estudado em maior profundidade.  
 
 
 
 
84 
 
Tabela 34 – Resumo níveis de eficiência iluminação existente e eficiente 
Piso RTQ-C W/m2 Existente RTQ-C* W/m2 Eficiente 
Subsolo E 21,9 A 9,29 
Térreo E 25,03 A 9.70 
Superior E 20,82 B 10.55 
Geral E 22,81 A 9,85 
 * Valor RTQ-C aplicando-se conjunto de luminárias eficiente  
 Fonte: Autoria própria 
4.2 Simulações dos Sistemas de Iluminação 
 Neste capitulo são apresentadas as simulações executadas através do software Apolux, 
tanto de iluminação artificial quanto de iluminação natural.  
4.2.1 Simulações de Iluminação Artificial  
As simulações apresentadas neste sub-item foram executadas com a finalidade de 
averiguar as iluminâncias alcançadas em cada pavimento do edifício. Foram divididas em 
duas partes: a primeira denominada Simulação atual” com lâmpadas similares às instaladas 
atualmente, e a outra denominada “Simulação eficiente” com o modelo de luminária e 
lâmpadas eficiente FAC06-E228, apresentados em capítulo anterior. 
4.2.1.1 Simulação artificial atual e eficiente do pavimento subsolo 
 O subsolo possui 14 ambientes, e além destes, 03 ambientes não foram considerados 
no cálculo de iluminância interna artificial da simulação, pois são utilizados como depósitos. 
Estes podem ser identificados na Figura 24, como os ambientes mais escuros, pois não foram 
colocadas fontes de iluminação artificial neles. Os retângulos vazados nas imagens 
representam os blocos de sanitários, ar condicionado e elevadores que não foram analisados 
neste estudo. 
Figura 24 – Imagem do pavimento subsolo com iluminação artificial nos ambientes 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
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 Através da simulação de iluminação artificial atual pode-se observar que mais da 
metade da área total dos ambientes do subsolo (56,96%) está dentro da faixa excessiva de 
iluminância, com valores acima de 750 lux (Figura 25). 
Figura 25 – Imagem Limites de iluminância – iluminação artificial atual - subsolo 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 
 Já a imagem da simulação utilizando a luminária e lâmpada eficiente proposta (Figura 
26), deixa claro que as curvas de iluminância seguem a mesma tendência da luminária com 
lâmpada atual mas com o nível de iluminância ainda mais alto, subindo para 61,77% da área 
total dos ambientes do pavimento, aumentando ainda mais o potencial de economia. 
Figura 26 – Imagem Limites de iluminância – iluminação artificial eficiente - subsolo 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
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Figura 27 – Gráfico comparativo faixas de iluminância atual e eficiente – pavimento subsolo 
Fonte: Autoria própria 
  
Na figura 27 pode-se observar como se comportam as faixas de iluminância nas duas 
circunstâncias, nas simulações com as luminárias atuais e com as luminárias eficientes. Nas 
duas situações, a faixa onde as iluminâncias se concentram mais é a faixa excessiva. E 
progressivamente há uma queda na porcentagem de iluminâncias das faixas à medida que os 
valores das iluminâncias também diminuem, chegando a menos de 6% na faixa de 
iluminância entre 0 e 349 lux, nas situações atual e eficiente. Isto indica um grande potencial 
de economia, em ambas as simulações. 
 
4.2.1.2 Simulação atual e eficiente do pavimento térreo 
 
 O pavimento térreo possui 18 ambientes e uma extensa área de hall de entrada. Tanto a 
área dos corredores, como de circulação do hall de entrada tiveram seus planos de análise 
considerados como plano de análise corredor” e não entraram na análise dos dados dos 
ambientes. Os retângulos vazados na imagem representam os blocos de sanitários, ar 
condicionado e elevadores que não foram analisados neste estudo (Figura 28). 
 
Faixa 
iluminação 
insuficiente - 
De 0 a 349 
lux  
Faixa 
iluminação 
inferior- De 
349 a 500 lux  
Faixa 
iluminação 
suficiente - 
De 500 a 599 
lux  
Faixa 
iluminação 
superior - De 
599 a 750 lux 
Faixa 
iluminação 
excessiva - 
Maior/igual 
750 lux  
% Iluminância - atual 5,89 8,66 10,35 18,14 56,96 
% Iluminância -  eficiente 5,15 7,53 9,77 15,77 61,77 
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Figura 28 – Imagem do pavimento térreo com iluminação artificial nos ambientes 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 
 
 Na imagem da simulação da iluminação atual pode-se observar que quase a metade da 
área total dos ambientes (45,59%) tem iluminância maior ou igual a 750 lux, pertencente à 
faixa excessiva (Figura 29). 
  
Figura 29 – Imagem Limites de iluminância – iluminação artificial atual – térreo 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
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 Já na imagem das faixas de iluminância com a luminária e lâmpadas eficientes pode-se 
constatar que a faixa de iluminância excessiva, fica ainda maior, abrangendo mais da metade 
da área total dos ambientes (Figura 30).  
 
Figura 30 – Imagem Limites de iluminância – iluminação artificial eficiente– térreo 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 
 
Na figura 31 pode-se observar, assim como no pavimento do subsolo, como se 
comportam as faixas de iluminância nas duas circunstâncias, com as luminárias atuais e com 
as luminárias eficientes. A faixa com a maior porcentagem de iluminação continua sendo a 
faixa excessiva. Ao contrário do que acontece no subsolo, não existe um critério de 
comportamento nas demais faixas, e curiosamente a menor  faixa presente neste pavimento é 
a faixa de iluminação suficiente, tanto na simulação atual quanto na eficiente, apresentando 
quase os mesmos valores, 9,84% e 9,54% respectivamente. 
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Figura 31 – Gráfico comparativo faixas de iluminância atual e eficiente – pavimento térreo 
Fonte: Autoria própria 
 
4.2.1.3 Simulação atual e eficiente do pavimento superior 
O pavimento superior é composto de 21 ambientes e de uma grande área de 
circulação. Parte desta área de circulação integra-se com o térreo, por meio de um pé direito 
duplo Os retângulos vazados na imagem correspondem as áreas de sanitários, ar 
condicionado, elevadores e ao pé direito duplo mencionado, localizado na parte frontal do 
hall. de entrada do térreo (Figura 32).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32 – Imagem do pavimento superior com iluminação artificial nos ambientes 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
Analisando o resultado do gráfico de iluminâncias proveniente da simulação atual do 
pavimento superior pode-se verificar que praticamente 25% da área total dos ambientes 
possui iluminância abaixo do ideal de 500 lux. A faixa suficiente corresponde somente a 
10,22% e as partes superior e excessiva somam quase 65% do total da área. (Figura 33). 
 
 
Faixa 
iluminação 
insuficiente - 
De 0 a 349 
lux 
Faixa 
iluminação 
inferior- De 
349 a 500 
lux  
Faixa 
iluminação 
suficiente - 
De 500 a 599 
lux  
Faixa 
iluminação 
superior - De 
599 a 750 
lux  
Faixa 
iluminação 
excessiva - 
Maior/igual 
750 lux  
% iluminância - atual 13,87 12,65 9,84 18,06 45,59 
% Iluminância - eficiente 11,67 11,98 9,54 13,97 52,84 
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Figura 33 – Imagem Limites de iluminância – iluminação artificial atual – superior 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 
 Já na imagem do gráfico de iluminâncias da simulação com as luminárias e lâmpadas 
eficientes, a parte que corresponde a iluminância abaixo da meta de 500 lux fica um pouco 
menor com 22,2% do total da área, devido provavelmente a melhor distribuição da luz por 
estas luminárias. Mas a parte excessiva que corresponde a faixa acima de 750 lux, fica ainda 
mais alta, com mais de 50% da área total dos ambientes (Figura 34). 
 
 
Figura 34 – Imagem Limites de iluminância – iluminação artificial eficiente– superior 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
91 
 
Na figura 35, assim como no pavimento subsolo e térreo, pode-se observar como se 
comportam as faixas de iluminância nas duas circunstâncias, tanto com as luminárias atuais 
quanto com as luminárias eficientes. Seguindo a mesma tendência, a faixa com maior 
presença no pavimento superior é a faixa excessiva, o que novamente caracteriza um grande 
potencial de economia.  E novamente, como no pavimento térreo, a faixa de iluminância com 
menor frequência no pavimento superior é a faixa de iluminância suficiente, de 500 a 599 lux. 
 
Figura 35 – Gráfico comparativo faixas de iluminância atual e eficiente – pavimento superior 
Fonte: Autoria própria 
 
 
4.2.1.4 Estimativa de economia do sistema de iluminação artificial 
 
 Através da metodologia descrita no capítulo 3 foi estimada a possível economia de 
energia através do software Apolux, feita a partir de cada pavimento. 
 Pode-se observar na Figura 36, a partir dos dados obtidos através dos relatórios 
fornecidos pelo software Apolux, que a iluminância média obtida com as lâmpadas 
fluorescentes eficientes de 28W cobre uma área bem maior do que a lâmpada fluorescente 
comum de 32W, o que possibilita a diminuição do número de luminárias e lâmpadas, e 
também a potência individual de cada luminária bem como total da área, o que geraria a 
possibilidade de uma grande economia energética.  
 
 
 
Faixa 
iluminação 
insuficiente - 
De 0 a 349 
lux 
Faixa 
iluminação 
inferior- De 
349 a 500 lux  
Faixa 
iluminação 
suficiente - 
De 500 a 599 
lux 
Faixa 
iluminação 
superior - De 
599 a 750 lux 
Faixa 
iluminação 
excessiva - 
Maior/igual 
750 lux  
% Iluminâncias - atual 11,5 13,44 10,22 20,45 44,4 
% Iluminâncias - eficiente 10,21 11,99 11,19 15,9 50,7 
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Figura 36 – Gráfico comparativo entre as iluminâncias das luminárias atuais e das eficientes nos 
pavimentos 
Fonte: Autoria própria 
 
 A partir destes dados, analisou-se a possível economia mínima de energia que poderia 
ser obtida. Primeiramente através do primeiro indicador, “Potencial de economia mínimo” - 
PEM (equação 2), analisando-se na configuração dos andares com as luminárias atuais e 
posteriormente com as luminárias eficientes. 
No caso da iluminação atual, a economia geral nos ambientes do edifício poderia 
chegar a 13% (Tabela 35), e no caso da iluminação eficiente, mantendo-se o layout de 
luminárias atual, poderia chegar a 15% nos ambientes do edifício (Tabela 36). 
  
Tabela 35 – Estimativa de economia mínima – iluminação atual  
Descrição itens 
Média 
subsolo 
 Atual 
Média 
térreo  
Atual 
Média 
superior 
 Atual 
Média 
 edifício 
atual 
Faixa iluminância excessiva - insuficiente  (%) 51,07 31,73 32,91 38,57 
Número luminárias (n) 181 212 203 596 
Potencia instalada total (W) 11584 13568 12992 38144 
Potencia instalada da faixa ideal (W) 5917,46 4301,35 4281,58 14500 
Potencial economia potência (%) 33,30 33,30 33,30 33,30 
Estim. Redução potência instalada  1970,51 1432,35 1425,77 4828 
%  Total de potencial de  economia (PEM) 17% 11% 11% 13% 
Fonte: Autoria própria   
 
 
 
Média Subsolo  Média Térreo Média Superior 
Iluminância (Lux) – pav. atual 800,27 724,82 732,27 
Iluminância (Lux) – pav. 
eficiente 1491,56 1362,66 1363,55 
0	  
200	  
400	  
600	  
800	  
1000	  
1200	  
1400	  
1600	  
Iluminância (Lux) – pav. atual Iluminância (Lux) – pav. eficiente 
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Tabela 36 – Estimativa de economia mínima – iluminação eficiente 
Descrição itens 
Média 
 subsolo 
eficiente 
Média  
térreo 
eficiente 
Média 
superior  
eficiente 
Média 
edifício 
eficiente 
Faixa iluminância excessiva - insuficiente  
(%) 56,61 41,17 40,49 46,09 
Numero luminárias (n) 181 212 203 596 
Potencia instalada total (W) 10136 11872 11368 33376 
Potencia instalada da faixa ideal (W) 5738,56 4865,48 4609,92 15213 
Potencial economia potência (%) 33,30 33,30 33,30 33,30 
Estim. Redução potência instalada  1910,94 1620,21 1535,10 5066 
%  Total de potencial de  economia (PEM)_ 19% 14% 14% 15% 
Fonte: Autoria própria 
  
A faixa de iluminância excessiva é maior no subsolo, tanto na simulação com 
luminárias atuais quanto nas eficientes. Já nos outros pavimentos a faixa comporta-se de 
forma similar (Figura  37). O que explica o maior potencial de economia no subsolo em 
comparação com os demais pavimentos (Tabelas 35 e 36) e acarreta numa média mais baixa 
no edifício como um todo. 
 
 
Figura 37 – Comparativos entre as faixas de iluminância excessiva 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Baseando-se nos resultados deste primeiro indicador foi elaborado um quadro 
comparativo de possível aumento do nível do RTQ-C se aplicado este recurso de economia, 
diminuindo-se o número de luminárias e consequentemente a potência total instalada. 
Subsolo Térreo Superior 
% Faixa iluminância excessiva 
- atual 56,96 45,59 44,4 
% Faixa iluminância excessiva 
- eficiente 61,77 52,84 50,7 
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No caso da utilização das luminárias atuais, não há modificação no nível de eficiência 
do RTQ-C, mesmo tendo uma redução considerável na densidade potência instalada, 
estabelecendo o potencial de economia mínimo  (Tabela 37). 
 
Tabela 37 – Comparação nível RTQ-C – Potência instalada total e reduzida -  iluminação atual  
Descrição  
Média 
Subsolo 
Média 
térreo 
Média 
superior Edifício 
Área total  651,71 691,59 686,81 2030,11 
DPI (Densidade Potência instalada - W/m2) 17,77 19,62 18,92 18,79 
Nível RTQ-C (potência instalada total) E E E E 
DPI Reduzida - Sem área excessiva e insuficiente  
(W/m2)  14,75 17,55 16,84 16,41 
Nível RTQ-C (potência instalada total reduzida) E E E E 
Fonte: Autoria própria 
  
No caso da utilização das luminárias eficientes, há um melhoramento no nível do 
RTQ-C em quase todos os pavimentos, se analisados separadamente e na média do edifício 
também (Tabela 38). 
 
Tabela 38 – Comparação nível RTQ-C – Potência instalada total e reduzida -  iluminação eficiente 
Descrição  
Média 
Subsolo 
Média 
térreo 
Média 
superior Edifício 
Área total  651,71 691,59 686,81 2030,11 
DPI (Densidade Potência instalada - W/m2) 15,55 17,17 16,55 16,44 
Nível RTQ-C (potência instalada total) E E E E 
DPI Reduzida - Sem área excessiva e insuficiente  
(W/m2)  12,62 14,82 14,32 13,94 
Nível RTQ-C (potência instalada total reduzida) C E D D 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 Quanto ao segundo indicador, “Potencial ideal de economia” (equação 4), obteve-se os 
resultados da Tabela 39, para as luminárias atuais, onde é possível observar que a economia 
gerada pode chegar a 33% no edifico. No caso das luminárias eficientes, a economia poderia 
chegar a aproximadamente 64% (Tabela 40). 
 
Tabela 39 – Estimativa de economia ideal – iluminação atual 
Descrição Subsolo Térreo Superior Edifício 
Meta de iluminância  (lux) 500 500 500 500 
Meta * área = fluxo ideal (lumen) 325855 345795 34405 1015055 
Média de iluminância atual - meta (lux) 300 224 232 249 
Potencial de economia ideal (%) 37 31 31 33 
Fonte: Autoria própria 
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Tabela 40 – Estimativa de economia ideal – iluminação eficiente 
Descrição Subsolo Térreo Superior Edifício 
Meta de iluminância  (lux) 500 500 500 500 
Meta * área = fluxo ideal (lumen) 325855 345795 343405 1015055 
Média de iluminância eficiente - meta (lux) 991 862 863 902 
Potencial de economia ideal (%) 66 63 63 64 
Fonte: Autoria própria 
 
4.2.2 Simulações de Iluminação Natural  
 
 Como mostrado no capítulo de Metodologia, o cálculo da autonomia de luz natural ou 
Daylight Autonomy (DA) foi feito a partir do gráfico de iluminâncias difusas para a cidade de 
Curitiba. Os valores foram calculados para as metas de Daylight Autonomy (DA) de 25, 50, 
65 e 80% de frequência de incidência, conforme apresentado na metodologia (Figura 38). 
 
Figura 38 –Gráfico de frequência de ocorrência de iluminâncias difusas na cidade de Curitiba 
Fonte: Adaptado de Pereira, Moraes (2011) 
 
 Na Tabela 41 são apresentados os dados utilizados nos cálculos e os resultados 
obtidos. 
 
Tabela 41 – Dados cálculos autonomia de luz natural (DA) 
Descrição Dados DA 25% DA 50% DA 65% DA 80% 
Iluminância Externa - Eext (lux) 36000 27000 21000 12000 
Iluminância Interna - Eint (lux) 500 500 500 500 
DF - Daylight Factor (%) 1,39 1,82 2,38 4,17 
Iluminância externa simulação (lux) 25391 25391 25391 25391 
Valor de Referência (lux) 355 462 608 1059 
Fonte: Autoria própria 
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 As metas de DF e de iluminância interna alvo foram adotados nas simulações do  
software Apolux para a geração do gráfico de iluminâncias de iluminação natural. 
4.4.1 Potencial de aproveitamento de luz natural no edifício  
Foram geradas máscaras através do software Apolux de alguns pontos do edifício, 
especificamente 04 por andar, para averiguar qualitativamente as áreas que recebem 
iluminação natural no decorrer do tempo. O critério para a escolha dos pontos foi seu 
posicionamento em relação ao Norte, procurando obter resultados nas 04 direções, Norte, Sul, 
Leste e Oeste. Os pontos foram distanciados aproximadamente 1,5m da pele de vidro.  
4.4.1.1 Máscaras do pavimento subsolo 
 Nas 04 máscaras do subsolo obtidas para os pontos mostrados em planta, pode-se 
observar que as áreas expostas ao sol ao longo do ano são mínimas, sendo razões para isto a 
dimensão das janelas, que é reduzida neste pavimento, e o posicionamento dos brises (Figuras 
39 a 42).   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 39 – Máscara 01 – Subsolo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
 
Na fachada leste, pode-se observar nas máscaras que o sol aparece no ambiente bem 
cedo pela manhã (Figuras 40 e 42). Já na fachadas oeste, pode-se observar que o sol aparece 
somente nos horários finais do dia, a partir das 16 horas (Figuras 39 e 41). 
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Figura 40 – Máscara 02 – Subsolo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 41 – Máscara 03 – Subsolo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
 
 Em alguns pontos a entrada de iluminação natural através das aberturas é praticamente 
nula (Figura 42). 
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Figura 42 – Máscara 04 – Subsolo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
4.4.1.2 Máscaras do pavimento térreo 
  No térreo, as áreas de janelas expostas ao sol são maiores do que a presente no 
pavimento subsolo. A área exposta durante o ano inteiro também é maior que no pavimento 
subsolo (Figuras 43 a 46).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 43 – Máscara 01 – Térreo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
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Figura 44 – Máscara 02 – Térreo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
 
 A duração da insolação na fachada leste é curta como no pavimento subsolo, presente 
no início da manhã, até aproximadamente 9:00 horas (Figuras 44 e 46) . Na fachada oeste, há 
uma grande parte da insolação que permanece ao longo do ano, presente em toda a trajetória. 
E, no ponto observado, presente a partir das 15 horas, permitindo um tempo maior de 
insolação no local (Figuras 43 e 45).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 45 – Máscara 03 – Térreo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
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Figura 46 – Máscara 04 – Térreo 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
4.4.1.3 Máscaras do pavimento superior 
 No pavimento superior, a área de janelas expostas parece ser um pouco maior do que a 
área de janelas expostas no térreo, mas as áreas que permanecem com insolação durante toda 
a trajetória parecem igual aos demais pavimentos. Quanto ao período de insolação, pode-se 
observar que permanecem nos horários iniciais e finais do dia (Figuras 47 a 50). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 47 – Máscara 01 – Superior 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
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Figura 48 – Máscara 02 – Superior 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 49 – Máscara 03 – Superior 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
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Figura 50 – Máscara 04 – Superior 
Fonte: Adaptado do Software Apolux – Versão 3 beta 
  
4.2.2.1 Simulação natural no pavimento subsolo 
 Como o subsolo é um pavimento semi-enterrado, com aberturas de somente 70cm de 
altura próximo ao forro, o acesso solar fica reduzido (Figura 51).  
 
Figura 51 – imagem aberturas nos ambientes do subsolo 
Fonte: Autoria própria 
 
Como consequência não se tem o aproveitamento da iluminação natural neste 
pavimento, resultando numa autonomia de iluminação natural abaixo de 25%. Na imagem as 
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áreas vazadas representam as áreas não analisadas, tais como corredores, blocos de sanitários 
e circulação vertical (Figura 52).  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 52 – Imagem limites de Daylight Autonomy (DA) no pavimento subsolo 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013)  
 
4.2.2.2 Simulação natural no pavimento térreo 
 Segundo o resultado das simulações o andar térreo é o que recebe maior iluminação 
natural dos três andares, num total de 41,22% da área total dos ambientes, ainda que os brises 
dificultem a entrada da luz.  
 Na imagem da planta do térreo (Figura 53) sob o efeito da luz natural do solstício de 
verão (21/Dez as 13:30 horas) pode-se observar que tanto o corredor de acesso aos ambientes 
localizados à esquerda do edifício quanto alguns ambientes não têm acesso solar. A parte 
posterior do hall de entrada também recebe pouca luminosidade pois  tem o bloco do plenário 
em sua direção bloqueando este acesso. Os brises e algumas das sombras produzidas por estes 
podem ser observadas, mesmo que o horário escolhido para a realização da simulação, 13:30 
horas, não seja muito adequado para a visualização das sombras.  
  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 53 – Imagem do pavimento térreo – acesso à iluminação natural nos ambientes 
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Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 Na imagem do resultado da simulação das faixas de iluminância decorrentes da 
entrada de luz natural do térreo (Figura 54) a área dos ambientes com DA menor que de 50%, 
corresponde a mais da metade do total, ou seja, 58,78%, mesmo assim este é o pavimento em 
que a zona de DA acima de 50% é a mais alta, 41,22% (Tabela 42). Nas imagens das faixas 
de iluminância as áreas vazadas representam as áreas não analisadas, tais como corredores, 
blocos de sanitários e circulação vertical. 
 
Figura 54 – Imagem limites de Daylight Autonomy (DA) no pavimento térreo 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 
4.2.2.3 Simulação natural no pavimento superior 
 Quase todos os ambientes do pavimento superior tem acesso à luz natural, com 
exceção de um ambiente, localizado no lado direito da planta (Figura 55). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 55 –  Imagem do pavimento superior – acesso à iluminação natural nos ambientes 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
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 Na figura 56,  onde as áreas vazadas representam as áreas não analisadas, tais como 
corredores, blocos de sanitários e circulação vertical, pôde-se observar que a faixa de DA 
entre 0 e 25% é extensa, e as demais acumulam-se na proximidade das aberturas.  
 
Figura 56 – Imagem limites de Daylight Autonomy (DA) no pavimento superior 
Fonte: Adaptado do software Apolux (2013) 
 
 
Na tabela 42 são apresentados os resultados de DA de todos os pavimentos. 
Tabela 42 – Resumo Faixas Autonomia de iluminação natural 
Discriminativo Média subsolo 
Média 
térreo 
Média 
Superior 
Área total (m2) 651,71 691,59 686,81 
Porcentagem iluminância < 462 lux (faixas DA 
de 0 a 50% ) (%) 100 59 80 
Área iluminância <462 lux  (m2) 651,71 406,53 549,33 
Porcentagem iluminância > 462 lux  (faixas DA 
igual ou maior que 50%) (%) 0 41 20 
Área iluminância >462 lux  (m2) 0,00 285,06 137,48 
Potência instalada  (W) – lâmpadas 32W 11584 13504 12992 
Potência instalada  (W) - lâmpadas 28W 10136 11872 11368 
Fonte: Autoria própria 
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4.3 Integração Iluminação Natural e Artificial – Potencial de economia 
  
 Como já mencionado anteriormente, a integração de iluminação natural e artificial é 
um dos meios para alcançar o objetivo de economia energética.  
Baseando-se nos conceitos do zoneamento aplicados anteriormente, nos dados da 
Tabela 42 e nas equações apresentadas no capitulo de metodologia (equações 6, 7 e 8), 
levantou-se o potencial de economia mínimo.  
Este indicador, para uma análise mais detalhada, precisaria ser verificado com a 
execução de um novo layout de distribuição das luminárias nos ambientes e revisão do 
número das mesmas, obedecendo a iluminância alvo de 500 lux.  
Pode-se observar, de acordo com os resultados, que a economia resultante da 
integração dos sistemas poderia chegar a aproximadamente 11% em média no edifício 
(Tabela 43 e 44).  
 
Tabela 43 – Potencial de economia resultante da integração dos sistemas de iluminação natural e 
artificial – Lâmpadas de 32W 
Descrição Média subsolo 
Média 
térreo 
Média 
superior 
Média 
edifício 
Consumo pleno diário de energia - (W.h -
Watt.hora) 115840,00 135040,00 129920,00 380800,00 
Consumo com % do DA reduzido - J2 115840,00 106986,37 116912,26 339738,63 
Potencial de economia mínimo - EC (%) 0 21 10 11 
Fonte: Autoria própria 
 
 No subsolo, o potencial de economia seria nulo devido a insuficiente entrada de luz 
solar durante o dia. A maior economia seria no pavimento térreo, pavimento que apresenta a 
maior taxa de autonomia de luz diurna (DA), com um potencial de economia em torno de 
21%. Já o pavimento superior, poderia chegar a uma economia de aproximadamente 10% se 
os sistemas de iluminação fossem integrados. 
 
Tabela 44 – Potencial de economia resultante da integração dos sistemas de iluminação natural e 
artificial – Lâmpadas de 28W 
Descrição Média subsolo 
Média 
térreo 
Média 
superior 
Média 
edifício 
Consumo pleno diário de energia - (W.h - 
Watt.hora) 101360,00 118720,00 113680,00 350000,00 
Consumo com % do DA reduzido - J2 101360,00 94043,91 102298,23 312316,17 
Potencial de economia mínimo - EC (%) 0 21 10 11 
Fonte: Autoria própria 
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O potencial de economia seria igual nas duas situações, tanto com lâmpadas de 32W 
como com lâmpadas de 28W, mas haveria a diminuição considerável na potência, gerando 
uma economia média neste quesito, em média de 12,5% no edifício.  
4.4 Resumo dos resultados  
4.4.1 Avaliação pelo método prescritivo do RTQ-C 
De um modo geral, através dos resultados apresentados, pode-se afirmar que existe a 
necessidade de melhoria do sistema de iluminação artificial existente, com o intuito de 
melhorar o conforto do usuário através da iluminância média dos ambientes, baixar o 
consumo de eletricidade e atingir um melhor nível de Eficiência Energética, seguindo as 
especificações descritas no RTQ-C.  
Para alcançar esta melhoria uma das alternativas seria a troca dos conjuntos de 
luminárias existentes para conjuntos mais eficientes com lâmpadas do tipo fluorescente T5 ou 
ainda, diminuir a quantidade de luminárias nos ambientes onde a iluminância permite redução 
até o limite de 500 lux, para isto seria necessário um novo projeto de iluminação, com nova 
distribuição de luminárias e novas análises de iluminância e potências.  
4.4.2 Simulações de Iluminação artificial – Conjunto luminárias atuais (não eficientes) 
 De maneira geral, pode ser observado nas simulações de iluminação artificial 
executadas com o software Apolux, considerando-se a distribuição e o número de luminárias 
existentes e lâmpadas não eficientes de 32W, que a faixa predominante de iluminância, em 
quase 50% do edifício, é a excessiva que atinge 750 lux no mínimo (Figura 57). Em segundo 
aparece a faixa superior, com 19 % da totalidade. Este fato caracteriza um grande potencial de 
economia, com a possível diminuição da potência das lâmpadas resultante de uma nova 
distribuição das luminárias, e também uma melhor distribuição das faixas de iluminância 
entre os níveis inferiores e excessivos através do novo layout de iluminação. 
Quando analisadas as iluminâncias médias de cada pavimento, observou-se que os 
valores são bem próximos (Figura 58), sendo a mais alta no subsolo onde ainda alguns 
ambientes não foram analisados por serem utilizados como depósito. e que os valores 
referentes as porcentagens de cada faixa de iluminância são relativamente próximas 
mantendo-se na mesma proporção. 
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Figura 57 – Imagem da distribuição de iluminâncias médias no edifício - conjuntos de 
luminárias  não eficientes 
Fonte: Autoria própria 
 
As diferenças mais acentuadas ficaram mais evidentes no subsolo em relação aos 
demais pavimentos, onde existe uma diferença considerável nas faixas abaixo do suficiente e 
na mais alta a faixa excessiva (Figura 59).   
 
Figura 58 – Média de Iluminância nos pavimentos – conjunto luminárias não eficientes 
Fonte: Autoria própria 
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Figura 59 – Comparação das faixas de iluminâncias nos pavimentos – conjunto de luminárias 
não eficientes 
Fonte: Autoria própria 
4.4.3 Simulações de Iluminação artificial - Conjunto luminárias eficientes 
 Já nas simulações de iluminação artificial executadas, considerando-se a distribuição e 
o número de luminárias existentes e conjuntos de luminárias e lâmpadas eficientes T5 de 
28W, pode ser observado que a faixa predominante de iluminância, em 55% do edifício, é a 
excessiva que atinge 750 lux no mínimo (Figura 60). A iluminância média do edifício fica em 
torno de 1.400 lux, praticamente o dobro da iluminância resultante com as luminárias atuais.  
 
Figura 60 – Imagem distribuição de iluminâncias médias no edifício  - conjuntos de luminárias 
eficientes 
Fonte: Autoria própria 
 
Quando analisadas as médias das iluminâncias de cada pavimento, observou-se que os 
valores, assim como no caso das luminárias atuais, são próximos (Figura 61), exceto no 
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subsolo onde a iluminância apresenta-se bem mais alta, mesmo possuindo o menor número de 
luminárias de todos os pavimentos (Tabela 17).  
 
Figura 61 – Média de Iluminância nos pavimentos – conjunto luminárias eficientes 
Fonte: Autoria própria 
 
Os valores referentes às porcentagens de cada faixa de iluminância também são 
relativamente próximos e seguindo a mesma situação das luminárias atuais. As diferenças 
mais acentuadas foram observadas no pavimento subsolo em relação aos demais, onde pode 
ser observada uma diferença considerável nas faixas abaixo do suficiente e na mais alta, 
denominada excessiva.  
Figura 62 – Comparação das faixas de iluminâncias nos pavimentos – conjunto de luminárias 
eficientes 
Fonte: Autoria própria 
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Foi observado também que o subsolo caracterizou-se por haver a maior iluminância 
dos pavimentos e também a maior faixa excessiva (Figura 62). 
4.4.4 Potencialidade de economia  
 
 Foi observado um grande potencial de economia no sistema de iluminação artificial. 
Os resultados com as luminárias eficientes obtidos através do software Apolux apresentam 
um maior potencial para economia energética, confirmando a possibilidade de diminuição no 
número de luminárias eficientes, e também aumento do nível de eficiência do RTQ-C. 
Salientando que deverá ser feito novo layout de distribuição e análises de iluminâncias a fim 
de respeitar a iluminância média mínima de 500 lux no ambiente.   
Se isto for possível de ser feito, o que demandaria uma nova distribuição 
luminotécnica com posterior análises por meio computacional das iluminâncias alcançadas, o 
nível de eficiência do RTQ-C poderia passar de “E” para o nível “A” nos sistemas de 
iluminação, de acordo com as análises efetuadas. E consequentemente a potência instalada no 
edifício poderia reduzir muito, passando de aproximadamente 23W/m2 para aproximadamente 
10W/m2, uma redução em torno de 64% (Tabela 40).  
4.4.5 Simulações de Iluminação natural – Autonomia de Luz Natural 
Quanto à análise de iluminação natural pôde-se concluir até agora que a incidência de 
sol no edifício é bastante bloqueada pelos brises existentes no edifício. Mesmo com este 
bloqueio foi observado que os ambientes do pavimento térreo e superior recebem algum grau 
de iluminação natural durante o dia.  
 A análise feita através das máscaras, de forma qualitativa, deixa claro que a área de 
janela que está exposta ao longo do ano nos pavimentos não é muito grande.  
Os horários de insolação acontecem, em todos os pavimentos, nos horários iniciais ou 
finais do dia.   
Os brises intercedem de forma efetiva quanto a entrada de sol nos ambientes, na maior 
parte do tempo, portanto pode-se concluir que mesmo nas horas de maior luminosidade ao 
longo do tempo, as iluminâncias podem ser altas mas podem também estar isentas de sol.  
Nas simulações pode-se observar que o pavimento do subsolo ficou com 100% de sua 
área com iluminâncias pertencentes a faixa de DA abaixo dos 50%, o que indica que menos 
de 50% da área recebem 50% de iluminância meta. Isto ocorre devido a menor área de 
janelas, já que o pavimento encontra-se semi enterrado.  
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O térreo é o pavimento que tem maior acessibilidade a iluminação natural com 
aproximadamente 41% de sua área total (Tabela 42). Mesmo sendo o pavimento que mais 
recebe luz natural, tem este aspecto reduzido, que deve ter grande interferência dos brises 
externos. Como estes fazem parte da estrutura do edifício, não poderiam provavelmente sofrer 
alterações.  
Em segundo aparece o andar superior, que por ser mais alto e mais próximo a 
marquise tem menor acesso solar, somente com aproximadamente 20% de sua área. 
4.4.6 Simulações de Iluminação natural – Potencialidade de aproveitamento do DA 
 A utilização do recurso de integração dos sistemas de iluminação natural e artificial 
podem gerar ainda mais economia para o edifício, em torno de 10% (Tabela 43) com o 
desligamento dos circuitos mais próximos as janelas, recomendado inclusive pelo RTQ-C.  
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5. Conclusões  
Com as análises do RTQ-C fica claro que existe a necessidade de melhoria do sistema de 
iluminação artificial existente. Com o intuito de melhorar o conforto do usuário através da 
iluminância média dos ambientes, baixar o consumo de eletricidade; atingir um melhor nível 
de Eficiência Energética, seguindo as especificações descritas no RTQ-C.  
Através das simulações de iluminação artificial, nos sistemas atual e eficiente, destaca-se que 
a faixa predominante de iluminância, em quase 50% do edifício, é a excessiva que atinge 750 
lux no mínimo, o  que caracteriza um grande potencial de economia. Existe possibilidade 
diminuição da potência das lâmpadas com uma nova distribuição das luminárias, e também 
uma melhor distribuição das faixas de iluminância entre os níveis inferiores e excessivos 
através do novo layout.  
Quanto a potencialidade de economia no sistema de iluminação artificial, os resultados 
obtidos mostram que existe uma grande potencialidade de economia. Os resultados dos 
indicadores obtidos através dos dados resultantes das simulações através do software Apolux 
demonstram que a economia do sistema poderia variar entre 15% e 64%. 
Quanto a iluminação natural, pôde-se concluir até agora que a incidência de sol no edifício é 
bastante bloqueada pelos brises existentes no edifício. Através das simulações ficou 
comprovado que  o pavimento que mais tem acesso solar é o pavimento térreo. A utilização 
do recurso de integração dos sistemas de iluminação natural e artificial podem gerar ainda 
mais economia para o edifício, em torno de 10% com o desligamento dos circuitos mais 
próximos as janelas, recomendado inclusive pelo RTQ-C. As máscaras puderam comprovar, 
de forma qualitativa, que a área exposta ao sol ao longo do ano nos pavimentos não é muito 
grande. E que, quando ocorre, é nos horários inicias e finais do dia. 
Quanto aos indicadores sugeridos neste trabalho para a análise dos sistemas de iluminação 
artificial e natural e seus potencias de economia, estes mostraram-se confiáveis e poderão ser 
aplicado em diversos estudos. 
5.1 Sugestões para pesquisas futuras 
• Aprofundar do estudo com análise individuas dos ambientes sugerindo novo layout de 
distribuição de luminárias, propondo novos modelos de conjuntos e averiguando a 
possiblidade de instalação de controles de acionamento da iluminação nos ambientes.  
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• Analisar o comportamento do edifício referente à iluminação natural caso os brises 
não existissem ou tivessem outro direcionamento, dimensão, espaçamento entre eles 
ou até alteração de número dos brises. 
• Realizar simulações dinâmicas anuais do sistema de iluminação natural, para verificar 
o comportamento do edifício anualmente.  
• Relacionar o indicador do potencial de economia ideal com projetos objetivando 
otimizar as instalações.  
• Investigar a relação de altas luminosidades com a presença ou não do sol, bloqueio dos 
brises.  
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APÊNDICE A – Demonstração do Cálculo do Índice de Consumo da envoltória (ICenv) 
 
Para o cálculo do ICenv é necessário o cálculo de algumas variáveis, conforme descrito 
anteriormente. Apresentam-se algum dos cálculos das variáveis dos edifícios Sede e Anexo e 
Tabela resumo de todas as variáveis nas Tabelas 45 a  48 descritas a seguir. 
 
 
Tabela 45 – Dados Área Total de Piso (m2) – Edifício Sede 
Edifício Sede Valor 
Área Subsolo 1.405,00 
Área Térrea 1.405,00 
Área Superior 1.232,70 
Área Total 4.042,70 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
 
Tabela 46 – Dados Envoltória – Edifício Sede  
Descrição Unidade Área Total Área Envidraçada PAF PAFT + 20% 
Fachada Leste m2 690,0 624,0 90,4%  -  
Fachada Oeste m2 848,5 480,5 56,6%  -  
Fachada Norte m2 223,9 198,8 88,8%  -  
Fachada Sul m2 223,9 198,8 88,8%  -  
Cobertura (sem beiral) m2 1.340,5  -   -   -  
Total m
2 3.326,7 1.502,0 45,1% 54,2% 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
 
Tabela 47 – AVS Edifício Sede 
Fachada Área Abertura Ângulo Ponderação Resultado 
Norte 198,75 16 0,13 2,12 
Sul 198,75 16 0,13 2,12 
Leste  624,00 16 0,42 6,65 
Oeste 480,50 16 0,32 5,12 
Total 1.502,00  -   -  16,00 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
  
Tabela 48 – Resumo das Variáveis Índice de Consumo a Envoltória – Edifício Sede 
Descrição  Unidade Edifício Sede 
Área de Projeção - Ape m
2 1.340,5 
Área de Projeção da Cobertura - Apcob m
2 1.340,5 
Área total de piso - Atot m
2 4.042,7 
Área de envoltória - Aenv m
2 3.326,7 
Volume total - Vtot m
3 13.672,7 
Fator de Forma – FF  -  0,24 
Fator Altura – FA  -  0,33 
Fator Solar - FS - Vidro comum - 06 mm - cor 
bronze 
 -  0,6 
Percentual de Abertura na Fachada total - PAFT  -  0,566 
Ângulo Vertical de Sombreamento Graus 16o 
Fonte: Autoria própria 
 
 Como os edifícios estão localizados em Curitiba, com um Ape > 500 m2 Com o cálculo 
das variáveis, aplicou-se os valores das variáveis na equação:  
 IC  env = 10,47. FA + 298,74. FF + 38,41. PAFT − 1,11.AVS + 0,24.AHS − 0,54. PAFT.AHS + 47,53   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Equação 11) 
  
APÊNDICE B – Dados obtidos no levantamento realizado no Edifício Sede 
 
Tabela 49 – Resumo dados levantados no pavimento do subsolo 
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SUBSOLO  
1 36 10 1 16 LAMP. 40W 640 16 640 19,56 4 LAMP. 32W 128 2 64 
2 21,7 6 1 10 LAMP. 40W 400 10 400 21,38 2 LAMP. 32W 64 2 64 
3 10 2 0 4 LAMP. 40W 160 4 160 16,00 
4 8,4 2 1 4 LAMP. 32W 128 4 128 15,24 
5 31,9 11 1 19 LAMP. 40W 760 19 760 26,83 3 LAMP. 32W 96 3 96 
6 10,8 4 1 8 LAMP. 40W 320 8 320 29,63 
7A 107,1 30 4 57 LAMP. 40W 2280 50 2000 19,27 3 LAMP. 32W 96 2 64 
7B 76,85 20 2 38 LAMP. 40W 1520 31 1240 16,55 2 LAMP. 32W 64 1 32 
7C 58 16 3 32 LAMP. 40W 1280 26 1040 17,93 
8 52,1 13 1 15 LAMP. 40W 600 13 520 16,74 11 LAMP. 32W 352 11 352 
9 67,1 21 2 20 LAMP. 40W 800 20 800 21,46 1 22 LAMP. 32W 704 20 640 
10 19,3 6 1 10 LAMP. 40W 400 10 400 24,04 2 LAMP. 32W 64 2 64 
23 43 12 1 18 LAMP. 40W 720 18 720 21,21 6 LAMP. 32W 192 6 192 
50 97,3 28 - 56 LAMP. 40W 2240 34 1360 13,98 
Fonte Autoria própria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Tabela 50 – Resumo dados levantados no pavimento térreo 
A
m
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en
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re
a 
 (m
2 )
 
LUMINÁRIAS / LÂMPADAS 
N
o   
L
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s 
N
o  
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rr
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N
o   
lâ
m
pa
da
s 
Po
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nc
ia
 
lâ
m
pa
da
s 
(W
) 
C
ap
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id
ad
e 
to
ta
l p
ot
en
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a 
(W
) 
Q
ua
nt
id
ad
e 
de
 
lâ
m
pa
da
s 
fu
nc
io
na
nd
o 
Po
tê
nc
ia
 to
ta
l 
da
s l
âm
pa
da
s 
fu
nc
io
na
nd
o 
Po
tê
nc
ia
/m
2  
lâ
m
pa
da
s  
fu
nc
io
na
nd
o 
TÉRREO 
11 21,9 4 - 2 LAMP. 40W 80 2 80 12,42 6 LAMP. 32W 192 6 192 
12 100,9 28 - 
36 LAMP. 40W 1440 36 1440 
20,22 15 LAMP. 32W 480 15 480 
6 LAMP 20W 120 6 120 
13 30,4 7 - 8 LAMP. 40W 320 8 320 16,84 6 LAMP. 32W 192 6 192 
14 27,2 5 1 10 LAMP. 40W 400 8 320 11,76 
15 55,8 18 1 
18 LAMP. 40W 720 18 720 
21,51 10 LAMP. 32W 320 10 320 
8 LAMP 20W 160 8 160 
16 27,8 5 - 
4 LAMP. 40W 160 4 160 
11,08 4 LAMP. 32W 128 4 128 
2 LAMP 20W 40 1 20 
17 44,8 17 - 20 LAMP. 40W 800 20 800 27,86 14 LAMP. 32W 448 14 448 
18 17,4 6 1 10 LAMP. 40W 400 10 400 26,67 2 LAMP. 32W 64 2 64 
19 50,4 12 1 16 LAMP. 40W 640 14 560 16,19 8 LAMP. 32W 256 8 256 
20 59 17 2 23 LAMP. 40W 920 23 920 21,02 11 LAMP. 32W 352 10 320 
21 17,7 7 - 14 LAMP. 40W 560 14 560 31,64 
22 16,9 6 - 6 LAMP. 40W 240 6 240 25,56 6 LAMP. 32W 192 6 192 
24 42 14 1 18 LAMP. 40W 720 18 720 23,24 10 LAMP. 32W 320 8 256 
25 25 17 - 
8 LAMP. 40W 320 8 320 
21,76 2 LAMP. 32W 64 2 64 
10 LAMP 20W 200 8 160 
26 89,15 29 3 47 LAMP. 40W 1880 39 1560 20,01 11 LAMP. 32W 352 7 224 
27 15 5 1 6 LAMP. 40W 240 6 240 16,00 4 LAMP. 32W 128 0 0 
28 41,3 10 2 
14 LAMP. 40W 560 14 560 
17,63 4 LAMP. 32W 128 4 128 
2 LAMP 20W 40 2 40 
29 32,5 12 1 
18 LAMP. 40W 720 18 720 
25,60 2 LAMP. 32W 64 1 32 4 LAMP 20W 80 4 80 
37 LAMP. 32W 1184 37 1184 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
  
 
Tabela 51 – Resumo dados levantados no pavimento superior 
A
m
bi
en
te
 
Á
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a 
 (m
2 )
 
LUMINÁRIAS / LÂMPADAS 
N
o   
L
um
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o   
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lâ
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l d
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da
s 
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nc
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na
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o 
Po
tê
nc
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/m
2  
lâ
m
pa
da
s  
fu
nc
io
na
nd
o 
SUPERIOR 
30 39  
9 
 
- 
 
14 LAMP. 40W 560 14 560 16,41 
 4 LAMP. 20W 80 4 80 
31 27,5  
8 
 
2 
 
12 LAMP. 40W 480 12 480 20,36 
 4 LAMP. 20W 80 4 80 
32 9 2 - 4 LAMP. 40W 160 4 160 17,78 
33 41,7  
11 
 
1 
 
20 LAMP. 40W 800 20 800 20,14 
 2 LAMP. 20W 40 2 40 
34 
42 
 
 
11 
 
 
1 
 
 
10 LAMP. 40W 400 8 320 16,10 
 
 
8 LAMP. 32W 256 8 256 
2 LAMP DIC. 100 2 100 
35 
38,1 
 
 
11 
 
 
2 
 
 
14 LAMP. 40W 480 12 480 18,69 
 
 
6 LAMP. 32W 192 6 192 
2 LAMP. 20W 40 2 40 
36 
38 
 
 
11 
 
 
- 
 
 
18 LAMP. 40W 720 18 720 21,68 
 
 
2 LAMP. 32W 64 2 64 
2 LAMP. 20W 40 2 40 
37 
42 
 
 
11 
 
 
1 
 
 
16 LAMP. 40W 640 14 560 17,33 
 
 
4 LAMP. 32W 128 4 128 
2 LAMP. 20W 40 2 40 
38 
51 
 
 
21 
 
 
1 
 
 
23 LAMP. 40W 920 21 840 22,75 
 
 
5 LAMP. 32W 160 5 160 
14 LAMP. 20W 280 8 160 
39 7,8  
2 
 
- 
 
3 LAMP. 40W 120 2 80 14,36 
 1 LAMP. 32W 32 1 32 
40 
30,2 
 
 
9 
 
 
1 
 
 
10 LAMP. 40W 400 10 400 20,93 
 
 
6 LAMP. 32W 192 6 192 
2 LAMP. 20W 40 2 40 
41 18  
8 
 
1 
 
12 LAMP. 40W 480 12 480 33,78 
 4 LAMP. 32W 128 4 128 
42 
70,35 
 
 
25 
 
 
2 
 
 
36 LAMP. 40W 1440 35 1400 24,56 
 
 
4 LAMP. 32W 128 4 128 
10 LAMP. 20W 200 10 200 
43 
49,3 
 
 
13 
 
 
- 
 
 
12 LAMP. 40W 480 11 440 16,06 
 
 
6 LAMP. 32W 192 6 192 
8 LAMP. 20W 160 8 160 
44 
39 
 
 
11 
 
 
- 
 
 
10 LAMP. 40W 400 8 320 14,56 
 
 
4 LAMP. 32W 128 4 128 
8 LAMP. 20W 160 6 120 
45 
10 
 
 
3 
 
 
2 
 
 
2 LAMP. 40W 80 2 80 18,40 
 
 
2 LAMP. 32W 64 2 64 
2 LAMP. 20W 40 2 40 
46 28,2 8 - 16 LAMP. 40W 640 16 640 22,70 
47 10 2 - 4 LAMP. 40W 160 4 160 16,00 
48 
29,5 
 
 
8 
 
 
- 
 
 
12 LAMP. 40W 480 12 480 19,80 
 
 
2 LAMP. 32W 64 2 64 
2 LAMP. 20W 40 2 40 
  
A
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N
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L
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N
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C
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) 
Q
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e 
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m
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tê
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l d
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m
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nc
io
na
nd
o 
Po
tê
nc
ia
/m
2  
lâ
m
pa
da
s  
fu
nc
io
na
nd
o 
SUPERIOR (CONTINUAÇÃO) 
49 10,4  
2 
 
- 
 
2 LAMP. 40W 80 2 80 9,62 
 2 LAMP. 20W 40 1 20 
51 
54 
 
 
17 
 
 
- 
 
 
24 LAMP. 40W 960 22 880 21,33 
 
 
6 LAMP. 32W 192 6 192 
4 LAMP. 20W 80 4 80 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
APÊNDICE C – Demonstração do Cálculo de ponderação para análise dos pré-
requisitos do sistema de iluminação 
O cálculo da Ponderação é feito através da equação: 
Ponderação  = ( !  !"#!  !"!#$  !"#.) 
Onde:  
Pambiente– Potência do ambiente 
Ptotal pav. – Potência total do pavimento 
Já o resultado é obtido através da equação: R = Ponderação  ×  EqNum  ambiente 
 
Tabela 52 – Ponderação quanto ao pré-requisito acionamentos ambientes do pavimento  subsolo 
AMBIENTE POTÊNCIA (W) 
DISPOSITIVO 
ACIONAMENTO 
ATENDE 
AO PRE 
REQUISITO 
NIVEL 
EqNum PONDERAÇÃO RESULTADO (R) 
SUBSOLO 
1 768 SIM C 3 0,015 0,046 
2 464 SIM C 3 0,009 0,028 
3 160 NÃO D 2 0,003 0,006 
4 128 SIM C 3 0,003 0,008 
5 856 SIM C 3 0,017 0,051 
6 320 SIM C 3 0,006 0,019 
7A 2.376 SIM C 3 0,047 0,142 
7B 1.584 SIM C 3 0,032 0,095 
7C 1.280 SIM C 3 0,026 0,077 
8 952 SIM C 3 0,019 0,057 
9 1.504 SIM C 3 0,030 0,090 
10 464 SIM C 3 0,009 0,028 
23 912 SIM C 3 0,018 0,055 
50 2.240 NÃO D 2 0,045 0,089 
Fonte: Autoria própria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Tabela 53 – Ponderação quanto ao pré-requisito acionamentos ambientes do pavimento térreo 
AMBIENTE POTÊNCIA (W) 
DISPOSITIVO 
ACIONAMENTO 
ATENDE AO 
PRE 
REQUISITO 
NIVEL 
EqNum PONDERAÇÃO RESULTADO 
TÉRREO 
11 272 NÃO D 2 0,005 0,011 
12 2.040 NÃO D 2 0,041 0,081 
13 512 NÃO D 2 0,010 0,020 
14 400 SIM C 3 0,008 0,024 
15 1.200 SIM C 3 0,024 0,072 
16 328 NÃO D 2 0,007 0,013 
17 1.248 NÃO D 2 0,025 0,050 
18 464 SIM C 3 0,009 0,028 
19 896 SIM C 3 0,018 0,054 
20 1.272 SIM C 3 0,025 0,076 
21 560 NÃO D 2 0,011 0,022 
22 432 NÃO D 2 0,009 0,017 
24 1.040 SIM C 3 0,021 0,062 
25 1.074 NÃO D 2 0,021 0,043 
26 2.232 SIM C 3 0,045 0,134 
27 368 SIM C 3 0,007 0,022 
28 728 SIM C 3 0,015 0,044 
29 864 SIM C 3 0,017 0,052 
Fonte: Autoria própria 
 
Tabela 54 – Ponderação quanto ao pré-requisito acionamentos ambientes do pavimento superior 
AMBIENTE POTÊNCIA (W) 
DISPOSITIVO 
ACIONAMENTO 
ATENDE 
AO PRE 
REQUISITO 
NIVEL 
EqNum PONDERAÇÃO RESULTADO 
SUPERIOR 
30 640 NÃO D 2 0,013 0,026 
31 560 SIM C 3 0,011 0,034 
32 160 NÃO D 2 0,003 0,006 
33 840 SIM C 3 0,017 0,050 
34 756 SIM C 3 0,015 0,045 
35 712 SIM C 3 0,014 0,043 
36 824 NÃO D 2 0,016 0,033 
37 808 SIM C 3 0,016 0,048 
38 1.360 SIM C 3 0,027 0,081 
39 152 NÃO D 2 0,003 0,006 
40 632 SIM C 3 0,013 0,038 
41 608 SIM C 3 0,012 0,036 
42 1.768 SIM C 3 0,035 0,106 
43 832 NÃO D 2 0,017 0,033 
44 688 NÃO D 2 0,014 0,027 
45 184 SIM C 3 0,004 0,011 
46 640 NÃO D 2 0,013 0,026 
47 160 NÃO D 2 0,003 0,006 
48 584 NÃO D 2 0,012 0,023 
49 120 NÃO D 2 0,002 0,005 
51 1.232 NÃO D 2 0,025 0,049 
 
      TOTAL        50.132 50.13 D        2,584 
  
 
 
 
 
